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Notas para um estudo do trotskismo 
francês (1982-2010)
Um aporte ao debate dentro da LIT-QI

Roberto Herrera Zúñiga

Estas notas são um estudo de caso, a experiência do trotskismo 
francês, e pretendemos fazer um aporte para um dos aspectos do de-
bate estratégico, que se desenvolve, hoje em dia, na esquerda política, 
tanto stalinista quanto trotskista (ver anexo 1) sobre o caráter da eta-
pa que vivemos.1

Acima de tudo, queremos ajudar a responder a duas perguntas: 
1) A queda do stalinismo abriu uma etapa com melhores condições 
para os revolucionários ou o caráter de nossa etapa é desfavorável aos 
revolucionários? 2) Se é verdade que esta etapa apresenta melhores 
condições para a atividade revolucionária, por que as organizações 
trotskistas não têm conseguido influência de massas? 

Houve oportunidades para o trotskismo na quarta etapa?
Nas discussões sobre o caráter da etapa que vivemos, tendemos a 

encontrar dois grandes campos, que se dividem em várias posições. 
Um campo sustenta que as revoluções políticas anti-stalinistas de 
1989 abriram uma mudança de época. Outro campo sustenta que o 
que houve foi uma mudança de etapa no marco da mesma época de 
guerras e revoluções. 

1    Seguimos a proposta de periodização feita por Nahuel Moreno, no capítulo 
III de Revoluções do Século XX (1984), em que descreve três grandes épocas: 1) 
a época da revolução burguesa; 2) a época do auge do capitalismo; 3) a época da 
revolução socialista operária. Dentro da época, define três grandes etapas revo-
lucionárias: 1) a etapa da ofensiva revolucionária da classe operária (1917-
1923); 2) a etapa da contrarrevolução burguesa (1923-1943); 3) a nova etapa 
revolucionária (1943 em diante). O autor dessas notas, seguindo as elaborações 
da LIT-QI, considera que, desde 1989, com as revoluções políticas que destruíram 
o aparato stalinista, abriu-se uma quarta etapa que já dura 27 anos e é a que vive-
mos na atualidade.
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O stalinismo tende a ver nossa época como algo radicalmente dis-
tinto de quando existia a URSS. Nossa época seria uma época em que a 
revolução socialista não seria possível.2 

Os stalinistas tendem a entender que vivemos numa época reacio-
nária porque seu projeto foi desmontado pelo movimento de massas. 
Na realidade, o stalinismo, como aparato todo-poderoso dentro do 
movimento operário, é o que foi sepultado na etapa anterior.

Outra tradição, por exemplo várias correntes ou intelectuais que 
estiveram ou estão referenciados no trotskismo, sustentam que esta-
mos em outra época, não pelas mesmas razões que os stalinistas, mas 
com argumentos mais sofisticados que poderiam ser resumidos na 
ideia de que as condições atuais do capitalismo são tão duras, a classe 
operária está tão fragmentada, a ofensiva ideológica do imperialismo 
foi tão intensa e as condições políticas retrocederam tanto que deve-
mos “refundar a tradição socialista” quase do zero. 

Tudo bem que essas leituras façam um rodeio/justificativa de 
transformações estruturais da economia mundial e do sistema inter-
nacional de estados (globalização, revolução científica, poderio militar 
estadunidense etc.), mas para elas, em geral, a razão da suposta mu-
dança de época é subjetiva: a consciência retrocedeu, os partidos co-
munistas ou trotskistas reduzem sua influência política e/ou sindical, 
as massas não veem ou não querem a revolução.

Essa é a posição, por exemplo, de Andrés Romero3, Enio Bucchioni4, 

2    Harnecker fala de uma época em que a revolução social “não é vista como uma 
possibilidade imediata” (1999, p. 3); teríamos, então, o “fim de um ciclo das revo-
luções anti-imperialistas, entendendo-as como enfrentamento total, militar e eco-
nômico com o imperialismo” (1999, p. 65). A razão principal que ele aponta é que 
“já não existe alternativa efetiva ao predomínio dos Estados Unidos e das grandes 
potências ocidentais nas relações internacionais. A esquerda perdeu seu aliado es-
tratégico fundamental” (1999, p. 65).
3    Num livro já quase esquecido, Depois do Stalinismo (1995), Andrés Romero diz: 
“Encaramos esta tarefa [caracterizar os sucessos do Leste Europeu] como parte do 
desafio histórico que representa a necessidade de reorganizar e, de certo modo, ‘re-
fundar’ o movimento operário sobre novas bases. Em grande medida, será uma volta 
aos princípios, métodos e objetivos originais pensados por Marx” (1995, p. 8). 
4    Enio Bucchioni, em dois artigos chamados “1975 versus 2015: Vietnã, última ex-
propriação da burguesia” e “1975 versus 2015: A consciência após o fim dos estados 
operários”, diz: “Por isso, o mundo desses últimos 30 anos nada, absolutamente 
nada tem de similar aos períodos imediatamente anterior e posterior à derrota po-
lítica e militar do imperialismo no Vietnã em 1975. [...] É como se o tempo tivesse 
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O ascenso eleitoral do Luta Operária foi um prelúdio e uma adver-
tência das greves de novembro-dezembro de 1995. Assim, o proces-
so de luta operária e popular se aprofundou. Em 1999-2000, surgiu 
o movimento antiglobalização. Essa radicalização acompanhou o im-
pulso eleitoral de 1999 e tornou maior o espaço de construção da 
extrema-esquerda.

Mais estruturalmente, este ascenso eleitoral e das lutas tem como 
pano de fundo as crises crônicas capitalistas que levaram à crise de 
setembro de 2008. Não nos esqueçamos que, em 1997, se produziu 
a crise do sudeste asiático; em 1998, a crise russa; e em 2001, a crise 
argentina. Porém, acima de tudo e fundamentalmente entre 1999 e 
2003, se deu o estouro da bolha das empresas “ponto com”, antece-
dente imediato de nossa crise econômica8.

Nesse marco de crise econômica, crise política dos socialdemo-
cratas e stalinistas e radicalização da juventude e da classe operária, 
surge o ascenso eleitoral do trotskismo francês de 2002.

Conhecemos os resultados eleitorais desse processo. Numa eleição 
que deixou Jacques Chirac com 5.666.021 votos (19,88%) e Jean-Ma-
rie Le Pen com 4.804.772 (16,86%), os trotskistas, juntos, alcançaram 
10,44% dos votos.9

Tanto o Luta Operária quanto a Liga Comunista Revolucionária 
superaram os votos do PCF, ocupando seu espaço político eleitoral. 

8    “O atual colapso é na realidade a segunda parte da crise de 2000-2002, na qual 
estourou a bolha das empresas “ponto com”. Naquele momento, elas conseguiram 
sair do buraco e adiar a crise, mas somente à custa de aumentar os problemas. [...] Na 
verdade, o problema de fundo em 2000, e agora, era justamente o que Stiglitz chama 
de ‘excesso de investimento’, ou seja, uma abundância tamanha de capital que levava 
ao descenso da taxa de lucro capitalista para abaixo de um ponto que freia as aplica-
ções e que deveria conduzir, inevitavelmente, à crise. […] Em 2000-2002, domaram 
a crise em base a um endividamento massivo e com o recurso de um parasitismo 
financeiro exacerbado. Mas a especulação financeira, que alimentou a máquina em 
princípio, choca-se com limites insuperáveis. O capital financeiro, diferentemente do 
capital produtivo, não cria mais-valia, mas a parasita. Por isso, cada boom financeiro, 
acompanhamento obrigatório do ciclo econômico, inevitavelmente acaba explodin-
do. Em 2000, adiaram a crise. Hoje, em 2007, nos encontramos de novo com ela, com 
a mesma baixa taxa de lucro capitalista e com uma montanha ainda maior de dívida 
e parasitismo.” (Alegría, 2007)
9   Fonte: Ministère de L’Interiéur. Disponível em: http://www.interieur.gouv.fr/
Elections/Les-resultats/Presidentielles/elecresult__presidentielle_2002/(path)/
presidentielle_2002/FE.html (Nota da edição brasileira)
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A LCR saiu especialmente fortalecida da eleição, obtendo o marco de 
3.000 militantes.

Primeiro Turno, 21 de abril
Abstenções: 28,4%

CANDIDATO VOTOS %
Jacques Chirac 5.666.021 19,88
Jean-Marie Le Pen 4.804.772 16,86
Lionel Jospin 4.610.267 16,18
François Bayrou 1.949.219 6,84
Jean-Pierre
Chevenement 1.518.568 5,33

Noel Mamére 1.495.774 5,25

Segundo Turno, 5 de maio
Abstenções: 20,29%

CANDIDATO VOTOS %
Jacques Chirac 25.537.894 82,21
Jean-Marie Le Pen 5.525.034 17,79

Candidato Partido Votos %
Arlette Laguiller Luta Operária 1.630.244 5,72

Olivier Besancenot Liga Comunista
Revolucionária 1.210.694 4,25

Robert Hue Partido Comunista 960.757 3,37

Daniel Gluckstein Partido dos
Trabalhadores 132.072 0,47

1968 ou 2002-2007: Qual foi a oportunidade qualitativa?
Os ativistas educados na tradição stalinista ou guerrilheirista susten-

tam, com frequência, que as oportunidades revolucionárias existiram só 
na etapa anterior, antes da queda do stalinismo. Que em nossa época, os 
revolucionários e a esquerda não teriam oportunidades de conquista do 
poder político pela via revolucionária. No máximo, poderíamos ganhar 
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o governo no marco de uma coalisão eleitoral policlassista. Essa caracte-
rização e essa estratégia são coerentes com a tradição stalinista em crise. 

O interessante é que essa visão, com algumas mudanças, também 
se encontra no campo do trotskismo, onde também distintas organi-
zações e/ou intelectuais opinam que é um erro afirmar que depois da 
queda do stalinismo existem melhores condições para o desenvolvi-
mento de partidos revolucionários e também existam melhores condi-
ções para que organizações trotskistas enfrentem a crise e as oportu-
nidades revolucionárias (ver anexo 2).

Com o objetivo de refutar essa interpretação, queremos comparar a 
situação política dos trotskistas em 1969 e em 2002.

Comecemos, por exemplo, no campo das eleições. Depois de Maio de 
1968, com todo o ascenso estudantil e operário que houve10, tendo da 
LCR à Daniel Bensaïd e Alain Krivine em suas fileiras (ambos conside-
rados os dirigentes mais importantes da mobilização estudantil), sendo 
a LCR um dos grupos que soube se incorporar e aproveitar o ascenso, 
apresentando Alain Krivine como candidato presidencial em 1969 e re-
cebendo o apoio do Luta Operária e de um grupo maoísta (Viva o Comu-
nismo), a LCR conseguiu 1,05% dos votos (239.106 votos).

Nessas mesmas eleições, o stalinismo francês, liderado por Jacques 
Duclos, conseguiu 21,27% dos votos (4.808.285 votos) e 34 deputa-
dos. É conhecido o papel central do stalinismo francês para levar esse 
movimento à morte pelos Acordos de Grenelle.11

10    Pierre Frank, no texto História da Quarta Internacional (1973) caracteriza assim 
o Maio Francês: “uma insurreição dos meios estudantis, uma greve geral de dez mi-
lhões de trabalhadores arrastou atrás de si importantes setores da pequena burgue-
sia, desafiando, como nunca se viu, a autoridade do Estado, a propriedade capitalista 
e várias instituições da sociedade burguesa”. 
11    Os acordos de Grenelle são os acordos assinados pelo governo e pela patronal 
francesa, de um lado, e pelas organizações sindicais de outro. Foram negociados nos 
dias 25 e 26 de maio. Os acordos nunca foram assinados e foram rechaçados pela 
base operária em greve. O conteúdo essencial dos acordos era um aumento de 35% 
do salário mínimo e 10% dos salários reais, assim como o reconhecimento dos sin-
dicatos por empresa. Essas medidas foram implementadas, de fato, depois de solu-
cionada a crise revolucionária. Este acordo entre PC-sindicatos e governo-patronal 
foi o primeiro passo firme para solucionar a situação revolucionária de 1968. Alan 
Woods (2008) diz, em seu artigo “A revolução francesa de maio de 1968”: “Não foi 
em absoluto o exército ou a polícia (que estavam tão desmoralizados que inclusive 
o setor reacionário da inteligência, como vimos, se negava a colaborar com o go-
verno contra os estudantes) os que salvaram a situação para o capitalismo francês, 
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Nossa opinião é que as oportunidades dos trotskistas franceses 
eram qualitativamente superiores em 2002 que em 1969. Martín 
Hernández (2005) aponta a seguinte situação da IV Internacional em 
1969: “Na França, tínhamos 30 militantes; na Espanha e em Por-
tugal, nenhum”. Aproveitando as circunstâncias políticas abertas, em 
seguida a LCR cresceu até 1.000 militantes. Em contraste, o Departa-
mento de Estado ianque estimou, para 1960, que o PCF poderia ter 
260.000 militantes, 0,9% da população em idade para trabalhar. Como 
se vê, uma diferença qualitativa e contrastante entre a fortaleza do sta-
linismo e as possibilidades do trotskismo.

Não podemos encontrar o problema de fundo sobre por que essa 
oportunidade foi desperdiçada pelo trotskismo francês nas “caracte-
rísticas da época”, mas em outras condições políticas: a sistemática 
capitulação à democracia burguesa das principais organizações da 
extrema esquerda francesa, produzida em parte por seu abandono da 
classe operária como sujeito social e político da revolução e, portanto, 
também como o lugar social fundamental onde se deve construir nos-
sas organizações políticas. Dessa forma, o trotskismo francês começou 
a refletir cada vez mais as opiniões políticas eleitoralistas e democra-
tistas dos setores mais acomodados dos trabalhadores e setores mé-
dios franceses.

O fenômeno Besancenot
Dentro desse processo que analisamos, o que mais merece ser apro-

fundado é o surgimento de Olivier Besancenot. Entre 2002 e 2007, foi 
uma figura de relevância nacional. Para além de sua influência pura-
mente eleitoral, podemos apontar mais dados que mostram como, 
efetivamente, a LCR teve uma oportunidade qualitativa na França e a 
desperdiçou por causa de sua orientação eleitoralista e oportunista.

Por exemplo, em 2002, Besancenot superou Jospin (Partido Socia-
lista) e Le Pen (Frente Nacional). Entre os votos dos jovens, a LCR ob-
teve 13,9% na faixa etária dos nascidos entre 1977 e 1982. Essa influ-
ência puramente eleitoral esconde o fato de que a influência política é 

mas sim o comportamento dos dirigentes sindicais e stalinistas. Esta conclusão não 
é só nossa, mas encontra apoio na Enciclopédia Britânica: ‘De Gaulle parecia in-
capaz de controlar a crise ou compreender sua natureza. Entretanto, os dirigentes 
comunistas e sindicais proporcionaram um respiro, se opuseram aos levantes mais 
adiante, evidentemente temiam a perda de seus seguidores para seus rivais mais 
extremistas e anarquistas’”. É mais categórica ainda essa conclusão política, uma vez 
que Alan Woods tende, sistematicamente, a embelezar as posições do stalinismo.
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maior entre os jovens, pois milhares de jovens árabes e africanos não 
podem votar, e isso não é registrado.

Em dezembro de 2002, desenvolveu-se uma nova onda de greves 
e mobilizações em Paris. Segundo o jornal Le Monde Diplomatique 
(23/11/2002), sem encerrar a lista nessas mobilizações, participa-
ram: ferroviários, Air France, trabalhadores do serviço urbano de 
transporte de passageiros de Paris, France Telecom, trabalhadores dos 
ministérios e da saúde pública etc. Nelas, tanto a LCR como a LO tive-
ram um papel de destaque.

O ascenso e a crise política se mantiveram. Depois, viria a luta con-
tra a constituição europeia em 2005. A LIT-QI definiu da seguinte for-
ma esse ascenso:

O “Não” francês à Constituição Europeia de maio de 2005 foi a maior vitória 
política das massas europeias em muito tempo. Quando a máquina neoli-
beral parecia implacável, os trabalhadores e a juventude da França, em seu 
nome e em nome dos povos do continente, enfrentaram a burguesia euro-
peia e demonstraram que era possível derrotá-la. O Não mirou o governo 
francês, ameaçou a Presidência da República e, em situação desastrosa, a 
Constituição europeia. O Não, deslegitimando a UE, seus governos e parla-
mentos (90% dos deputados franceses eram favoráveis ao tratado!) e, repu-
diando os planos neoliberais, causou uma importante fissura na França e na 
Europa. (Documento Europeu, 2008)

Na noite em que se anunciou a vitória do “Não” na França, Olivier 
Besancenot declarou que a vitória era “a expressão de um desgaste ge-
neralizado” e “da extraordinária mobilização nos bairros populares e 
entre os jovens” (AFE France Press. O Mundo. A Nação, 30/5/2005). As 
declarações de Besancenot foram reproduzidas por toda a imprensa 
mundial, e seu nome e o da LCR figuravam entre as referências obriga-
tórias do triunfo político do “Não”.

François Sabado, da LCR, numa entrevista de julho de 2005 (Vien-
to Sur nº 81), dizia que o voto pelo “Não” tinha “conteúdos plebeus, 
jovens, de esquerda” e refletia: “os dez anos de continuidade de lutas 
sociais”. Para Sabado, estávamos na presença de um claro fenômeno de 
classe: “Foi um voto de classe: 80% dos operários, 70% dos emprega-
dos, mais de 60% da juventude”.

Sabado, na mesma entrevista, apontou como central a existência de 
uma poderosa rebelião antiburocrática na CGT:

No plano sindical, o mais importante tem sido a tomada de posição, a favor 
do “Não”, pela CGT [...] contra sua direção e seu principal dirigente, Bernard 
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Thibaud. […] É de notoriedade pública que boa parte da direção da CGT vo-
tou a favor da constituição. Mas esta posição foi derrotada na base da CGT, e 
todo um amplo setor de quadros intermediários impuseram o “Não”, o qual 
produziu uma série de tensões na principal confederação sindical do país.

Sendo estes os fatos, caberia se perguntar seriamente se esta 
rebelião antiburocrática que a muitos assombrou, começando pela 
própria burocracia da CGT, tem ou não a ver com a debilitação qua-
litativa que sofreu o stalinismo na quarta etapa. E se essa debili-
tação qualitativa tem ou não a ver com as notáveis oportunidades 
com as quais contou o trotskismo francês (ver anexo 3).

Continuemos. Em outubro de 2005, aprofundou-se a crise social 
francesa, depois que Sarkozy chamou os jovens árabes de escória. 
Houve uma violenta revolta nos bairros da periferia (9 mil carros 
policiais apedrejados, e entre 20 e 40 veículos foram incendiados 
por noite).

François Sabado, na entrevista que citamos, apontou como a 
LCR tinha capacidade de realizar eleições municipais simuladas 
em alguns bairros operários com muita presença de imigrantes, ou 
seja, por fora do aparato eleitoral estatal: o movimento dos “sem 
voz/sem voto”. Esse é um sinal inequívoco de que a LCR, com uma 
orientação correta, poderia ter se enraizado num dos setores mais 
oprimidos do proletariado francês e teria sido um pilar importante 
na educação da vanguarda revolucionária árabe e africana, a qual 
foi de uma importância vital seis anos depois, quando estouraram 
as revoluções do norte da África12. Nada disso aconteceu.

O que aconteceu foi a continuidade do ascenso social e do es-
paço político. Este se aprofundou com a derrota da Lei do Contra-
to Primeiro Emprego (2006). Segundo o Le Monde Diplomatique 
(21/3/2006), no auge dos protestos, cerca de 70% das universida-
des e um grupo importante de colégios deixaram de dar aulas e se 
somaram aos protestos.

No dia 12 de dezembro de 2007, o Le Monde Diplomatique publi-
cou o artigo “A esquerda sou eu”. O texto traça o seguinte retrato da 
influência política de Besancenot:

12    Não é demais lembrar que nos anos 1920 e 1930 muitos revolucionários 
indochineses fizeram sua primeira formação teórica e política marxista na França. 
Essa base foi muito importante depois, nas lutas de independência e anti-imperia-
listas dos anos 1940, 1950 e 1960. Ver “Tạ Thu Thau, líder trotskista vietnamita” 
(2015).
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Uma pesquisa da IFOP para o Le Journal du Dimanche, publicado no dia 2 
de novembro, mostra que 7% das pessoas entrevistadas votariam hoje em 
Besancenot. O ascenso é particularmente claro entre os operários (12%) 
e os empregados (11%). “O PS aparece sem linha nem líder diante de 
Sarkozy. Na esquerda, está o carteiro como única oposição”, analisa Jérôme 
Fourquet, diretor do IFOP. […] Nos desfiles, nas grandes manifestações em 
paris, grita-se: “Avante, Olivier! Você é o melhor”. Nos sindicatos locais, suas 
entrevistas estão nos quadros de avisos: “Já era popular, mas agora é muito 
mais!” Conta seu amigo do distrito 18, Pasile Pot, que trabalha na estação 
da Gare de l’Est. “Há uma confusão na expressão política do PS que as re-
conhecem na sua linguagem clara”, confirma Annick Coupé, porta-voz de 
Solidaires, a central sindical onde está o sindicato SUD. “Teve a inteligên-
cia de sentir que havia um espaço político não ocupado”, reconhece o 
deputado comunista Patrick Braouezec.

É importante ressaltar que esse retrato é feito pelo Le Monde Di-
plomatique, um jornal que era hostil à LCR e a Besancenot, pois 
considerava que “dividia a esquerda” (ou seja, que tirava votos do 
Partido Socialista).

A política oportunista da LCR
Temos demonstrado, extensivamente, como o trotskismo fran-

cês teve uma oportunidade qualitativa e a desperdiçou. Já foi apon-
tado em outros escritos da LIT-QI o desastre da orientação do man-
delismo, o caráter liquidacionista de sua política13.

Podemos contar, dentro do estoque de capitulações, seu chama-
do a “derrotar Le Pen nas ruas e nas urnas” no segundo turno de 
2002 como uma forma envergonhada de chamar o voto em Chirac. 

Em fevereiro e novembro de 2003, primeiro no congresso mun-
dial do SU e, depois, na XV Conferência da LCR, a luta pela ditadura 
do proletariado foi abandonada estatutariamente. François Olivier 
explica que este conceito representa “a substituição da democra-
cia dos soviets pelo poder do partido”, “a perda de substância dos 
conselhos e comitês”. Em seguida, justifica: “depois de todas as ex-
periências históricas do século XX, a palavra ‘ditadura’, com ou sem 
qualificativo, é repugnante desde então. Em primeiro lugar, por nós 
mesmos” (Rouge, 20/11/2003).

Em 2004 e 2005, segundo uma fração da LCR, encabeçada por 

13    Ver, principalmente, os artigos da revista Marxismo Vivo de Bernardo Cerdeira, 
nº 17 (2008), e de Clara Sousa, nº 22 (2009).
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Catherine Samary, a maioria da direção da LCR teve: “posições 
ambíguas [...] sobre a questão do ‘véu’” (Rouge, 19/4/2005). Das 
denúncias dessa fração minoritária do antiquado LCR, deduz-se 
uma capitulação à opinião pública da classe média14.

Durante todo o ano de 2007, a orientação da LCR (explicada numa 
entrevista para Bensaïd) foi a seguinte: “fazer a campanha ao redor de 
um candidato único que não surgiu da LCR, ainda quando eu acredita-
va que Olivier Besancenot tinha demonstrado durante a campanha do 
referendo que provavelmente era o melhor porta-voz. [...] Apesar de 
tudo, a LCR estava disposta a sacrificar estas vantagens em benefício 
de uma dinâmica unitária” (Rebelión, 19/4/2007). No segundo turno, 
foi coroada com a fórmula oportunista “Votar contra Sarkozy, mas sem 
apoiar Ségolène”.

Como se vê, uma adaptação profunda à democracia burguesa, uma 
capitulação atrás da outra à estratégia reformista e eleitoralista, um 
abandono da tradição marxista, assim como das reivindicações e da 
localização social entre os setores mais concentrados e explorados do 
proletariado. A direção da LCR aplicou a fundo a política de dissolver 
as organizações marxistas em amplos partidos anticapitalistas, e sua 
política fracassou estrondosamente. 

Quando a atual situação política produz o ressurgimento do neor-
reformismo de Jean Luc Malechon (que é o equivalente francês do Po-
demos, da Espanha, e do Syriza, da Grécia)15, os revolucionários france-
ses estão mais desarmados e debilitados do que nunca para enfrentar 
os neorreformistas.

Este processo de aparição e desperdício das oportunidades revolu-
cionárias para obter êxitos eleitorais deveria ser objeto de uma séria 
reflexão para todos nós que estamos empenhados na construção de 
uma direção revolucionária.

14    Com a LCR já dissolvida no NPA, observa-se a mesma posição ambígua na ques-
tão do véu, especialmente nítida na crise ocorrida na candidatura dede Ilham Mous-
saïd (ver El País, 21/2/2010. “Feminista... e com véu”).
15    Para as eleições de 2012, a Frente de Esquerda teve 3.984.822 (11,10%). Dentro 
desse projeto, o stalinismo francês obteve 1.792.923 votos (6,91%), reestruturando-
se parcialmente após sua crise de 2002-2007.
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ANEXO 1 – Stalinistas e trotskistas sobre o balanço da época
O debate aparentemente abstrato sobre o caráter da época que vi-

vemos em breve completará três décadas. O tempo, longe de confundir 
as matizes, as definiu com mais clareza.

Vejamos como os stalinistas caracterizam a época com um exem-
plo típico: Marta Harnecker. Essa autora é uma intelectual da tradição 
vinculada ao stalinismo com múltiplos laços com o Partido Comunista 
de Cuba e o Partido Socialista Unificado da Venezuela, recentemente 
premiada (2014) por Nicolás Maduro com o Prêmio Libertador ao 
Pensamento Crítico. Ela define da seguinte maneira o caráter da época 
que vivemos:

O mundo em que vivia a esquerda latino-americana nos anos sessenta era 
radicalmente diferente do mundo da esquerda dos fins do século XX, não so-
mente pela derrota do socialismo soviético do Leste, que significou para ela 
um golpe extremamente duro, mas sim pelo efeito de uma série de aconteci-
mentos entre os quais caberia destacar: os avanços de uma nova revolução 
técnico-científica e seus efeitos no processo produtivo e na natureza; o papel 
cada vez mais preponderante que têm adquirido os meios de comunicação 
massiva a partir da crescente globalização da economia; a imposição do neo-
liberalismo como sistema hegemônico; e o papel que tem a dívida externa na 
subordinação das economias do Terceiro Mundo aos interesses das grandes 
potências. (1999, p. 83)

Vejamos, agora, outro autor, Daniel Bensaïd, referência teórica e po-
lítica da IV Internacional (mandelistas), para quem, depois de 1989, 
estaríamos também na presença de uma mudança de época, marcada 
por uma série de características:

[...] uma transição global (econômica, social, institucional, cultural). Esta re-
organização das forças sociais fundamentais e de sua representação política 
passa por um longo processo em curso, do qual novas formas de luta e orga-
nização se desenvolverão em função de choques estruturais (de uma ampli-
tude comparável às que sacudiram o movimento operário do início do século 
diante do imperialismo e da guerra) e da evolução das formações sociais. 
Isso implica numa renovação de experiências e gerações. [...] Estes proble-
mas são reais e de magnitude: consequências da globalização, reorganização 
da divisão internacional do trabalho, modificação das relações de dominação 
imperialista, crise dos estados nacionais, formação de conjuntos econômi-
cos e políticos regionais, desenvolvimento de instituições internacionais e 
definição de novas relações jurídicas. Mantendo toda proporção no nível das 
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comparações, o laboratório que se abre é de uma amplitude comparável à do 
início do século. (1995)

Mesmo com as trajetórias históricas diferenciadas, as visões sobre 
as características fundamentais da época que vivemos tendem a se es-
treitar nessas duas correntes políticas.

Ambas são diferentes da leitura que propõe a LIT-QI. Sustentáva-
mos, nos documentos do VIII Congresso Mundial (2005):

Os acontecimentos que estamos vivendo atualmente (resistência no Iraque, 
Intifada palestina, mobilizações antiguerra, revoluções na América Latina) 
são, num sentido, continuidade e, em outro, descontinuidade da etapa aberta 
em 1943. O ascenso é um traço de continuidade. Mas, agora, esse ascenso 
não é dirigido pelo stalinismo, nem este tem a capacidade de desviá-lo, contê
-lo ou massacrá-lo, e essa é a descontinuidade. Essa grande diferença com o 
período anterior nos leva a dizer que, a partir do ano de 1989, abriu-se uma 
nova etapa revolucionária, a quarta, que se origina num dos maiores triunfos 
da história da luta de classes: a derrota do aparato contrarrevolucionário 
stalinista. [...] A quarta etapa começou com uma ofensiva das massas, desde 
o Leste europeu até a América Latina (rosariazo, caracazo, greve geral no 
Brasil), China, Palestina (primeira Intifada). Mas, apesar desta ter sido a ca-
racterística dominante nos dois primeiros anos de abertura da etapa, pouco 
depois, em 1990-1991, desatou-se uma grande contraofensiva imperialista 
que colocou na defensiva os trabalhadores e os povos. Definimos esse inter-
valo como uma situação reacionária que vai atravessar quase todo o resto 
da década dos anos [19]90. Foi um período marcado pelo auge do neolibe-
ralismo, o genocídio nos Balcãs, a ofensiva recolonizadora que reincorporou 
países que haviam conseguido suas independências e os próprios ex-estados 
operários ao mercado mundial, e o auge das privatizações na ex-URSS e ou-
tros países. Também marcou o abandono do marxismo revolucionário por 
uma ampla maioria da esquerda e liquidou uma geração inteira de ativistas 
para o projeto revolucionário. (2005, pp. 28-29).
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ANEXO 2 – Sobre a crise e as oportunidades revolucionárias
No marco da campanha da LIT-QI sobre o centenário da Revolução 

Russa, parece-nos central lembrar que os conceitos de crise e oportu-
nidade revolucionária estão extraordinariamente explicados e des-
critos nas Cartas de longe, de Lenin, escritas entre 7 e 26 de março de 
1917. Justamente na primeira carta, apesar de estar no exílio suíço, 
Lenin tenta compreender como se produziu a crise revolucionária de 
fevereiro e quais oportunidades revolucionárias se abriram aos bol-
cheviques e ao proletariado revolucionário:

Como pode ocorrer o “milagre” de que, em apenas oito dias [...] se desmo-
ronou uma monarquia que tinha se mantido durante séculos e que, apesar 
de tudo, conseguiu se manter durante os três anos de grandes batalhas de 
classe de 1905 a 1907 que abarcaram todo o país?

Os milagres não existem nem na natureza, nem na história, mas toda mudan-
ça brusca da história, e isso se aplica a toda revolução, oferece um conteúdo 
tão rico, descobre combinações tão inesperadas e peculiares de formas de 
luta e alinhamento das forças em luta, que para a mente leiga muitas coi-
sas podem parecer milagrosas. Para que a monarquia czarista pudesse se 
desmoronar em poucos dias, foi necessária a combinação de vários fatores 
de importância histórica mundial. [...] Era natural que a crise revolucioná-
ria estourasse, em primeiro lugar, na Rússia czarista, onde a desorganização 
era extremamente espantosa, e o proletariado extremamente revolucionário 
(não em virtude das qualidades especiais, mas sim devido às tradições, ainda 
vivas, de 1905). Essa crise foi precipitada pela série de duríssimas derrotas 
sofridas pela Rússia e seus aliados. As derrotas sacudiram todo o velho me-
canismo governamental e toda a velha ordem das coisas, e despertaram a 
cólera de todas as classes da população contra eles; enfureceram o exército, 
liquidaram uma grande parte do antigo comando, composto por aristocratas 
reacionários e por indivíduos burocratas extraordinariamente corrompidos, 
e os substituíram por um elenco jovem, fresco, principalmente burguês, ple-
beu e pequeno-burguês. Aqueles que se rebaixavam diante da burguesia ou 
que simplesmente não tinham coragem e que clamavam e vociferavam sobre 
o “derrotismo”, hoje enfrentam o feito da vinculação histórica entre a derro-
ta da mais atrasada e bárbara monarquia czarista e o começo do incêndio 
revolucionário. [...] Se a revolução triunfou tão rápida e radicalmente – na 
aparência, à primeira vista –, só se deve ao fato de que, como resultado de 
uma situação história extremamente original, se uniram, de forma assom-
brosamente “harmônica”, correntes absolutamente diferentes, interesses de 
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classe absolutamente heterogêneos, aspirações políticas e sociais absolu-
tamente opostas. Ou seja, a conspiração dos imperialistas anglo-franceses 
que empurraram Miliukov, Guchkov e cia. a tomarem conta do poder para 
continuar a guerra imperialista com o objetivo de conduzi-la com ainda mais 
carnificina e tenacidade, com o objetivo de assassinar novos milhões de 
operários e camponeses russos, para que os Guchkov possam se apossar de 
Constantinopla, os capitalistas franceses, da Síria, os capitalistas ingleses, da 
Mesopotâmia etc. Isso por um lado. Por outro, havia um profundo movimen-
to popular proletário e de massas de caráter revolucionário (um movimento 
de todos os setores mais pobres da população da cidade e do campo), por 
pão, paz e a verdadeira liberdade.

ANEXO 3 – O espaço no movimento sindical
Sophie Béroud, uma intelectual especialista no movimento operá-

rio e sindical, colaboradora frequente do Viento Sur e do ContreTemps, 
nos dá o seguinte quadro do movimento sindical francês e da influên-
cia política dos trotskistas nesse movimento:

O movimento sindical francês se caracteriza por dois grandes traços. Desde 
o ponto de vista de sua filiação, é estruturalmente débil: sua taxa de filiação 
caiu nos anos [19]80 em torno de 8% da população ativa e, posteriormente, 
não conheceu nenhum crescimento significativo. Porém conserva o parado-
xo de, apesar de sua implantação muito débil no conjunto do setor privado, 
manter uma grande capacidade de mobilização social.

[...] a CGT [é] o sindicato mais importante na França do ponto de vista dos re-
sultados eleitorais (mas não em termos de filiação) [...] a evolução ideológica 
dessa confederação constitui justamente uma questão fundamental para o 
futuro do movimento operário na França contemporânea. [...] No começo 
dos anos [19]90, a CGT empreendeu um processo de distanciamento do PCF 
que a levou a repensar sua autonomia em relação à política e também o pro-
jeto de sociedade a defender. Essa evolução se expressa de forma complexa 
e, às vezes, ambivalente. Para uma parte de seus militantes, a direção da CGT 
– sob os mandatos de Bernard Thibault e, atualmente, de Thierry Lepaon – 
abandonou, de fato, seus referenciais marxistas para adotar uma perspectiva 
de transformação social mínima que agora se traduz na vontade de ser um 
agente plenamente reconhecido nas relações trabalhistas.
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A CGT também gerou uma política de “patriotismo industrial”, o 
que produzia uma estranha convivência com Nicolás Sarkozy.

Acreditamos que é, sem dúvida, nesse espaço, que o sindicalismo 
neostalinista faz valer mais seu peso político como “tenente no movi-
mento operário” do capitalismo francês.

É importante apontar que, para o ano de 2013, a CGT reivindicava 
ter 700 mil filiados, e a CFDT dizia ter 860 mil filiados. A influência do 
NPA é sentida, especialmente, no sindicato Solidaires. Béroud apre-
senta o seguinte quadro desse grupo sindical:

Solidaires defende uma concepção do sindicalismo baseado na luta contra as 
diferentes formas de dominação (de classe, de gênero, étnica). Não há dúvida 
em colocar a questão da ecologia ou do feminismo no centro de seus congres-
sos, com resoluções sobre esses temas, tal como fez em 2008 ou o fará durante 
o próximo congresso em junho de 2014. As dificuldades do Solidaires não pro-
vêm tanto de uma linha que não seria assumida em seu interior ou que seria 
ambígua em determinados aspectos, mas sim de sua relativa debilidade estru-
tural. Esta central sindical, que conta com cerca de 100 mil pessoas filiadas, 
continua crescendo de pouco em pouco. Conta com estruturas locais em quase 
todo o território, mas nem todas são igualmente ativas.

Alguns centros locais do Solidaires têm capacidade de organizar trabalha-
dores dos restaurantes de fast food (KFC, Domino’s Pizza etc.), do comércio 
ou da limpeza. Mas outras não têm os meios militantes necessários para dar 
fazer um acompanhamento cotidiano dos trabalhadores precários em luta e 
em seus esforços para construir uma seção sindical. Muitas vezes, as organi-
zações do Solidaires chegam a melhorar sua correlação de forças aparecen-
do de forma diferenciada na mídia, pela capacidade criativa de seus métodos 
de ação e destacando a democracia de base (reconhecendo todo poder às 
assembleias gerais).

Entretanto, durante as grandes mobilizações, na medida em que tem pouco 
peso no setor privado (para além do setor das telecomunicações), seus mi-
litantes não são capazes de se fazer ouvir por cima da CGT. É o que ocorreu 
durante as mobilizações de 2010, quando a direção da CGT não ousou desafiar 
os limites para chamar uma greve geral indefinida (apesar de uma parte de 
suas próprias equipes exigir isso), e o Solidaires tratou de dar voz a essa opção.
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“... antes de tudo, um triunfo do 
trotskismo...”?

Ramiro Cifuentes G.

Os processos do Leste, ao confirmarem categoricamente o programa 
trotskista, pela negativa e pela positiva, significaram o maior triunfo 
programático e político da história do trotskismo.

Pela negativa porque a derrota que significou a restauração do ca-
pitalismo pelas mãos da burocracia não só confirmou o prognóstico 
trotskista, mas também mostrou que éramos a única corrente, em 
todo o mundo, que tinha uma política para evitá-la: a revolução po-
lítica no marco da revolução mundial.

Pela positiva porque a destruição do aparato stalinista pelo movimento 
de massas, um triunfo colossal da revolução mundial, é, antes de tudo, 
um triunfo do trotskismo, a única corrente que compreendeu o ver-
dadeiro caráter contrarrevolucionário do stalinismo e teve uma políti-
ca consequente para derrotá-lo.1 (negrito do original; itálico meu)

A direção da LIT-QI chamou para um estudo cuidadoso da revis-
ta Marxismo Vivo. O fato de a edição nº 8 apresentar elaborações já 
conhecidas pela militância durante a discussão pré-congressual da 
LIT-QI não diminui a importância desse chamado. Em alguns casos, a 
apresentação pública dessas elaborações facilita a melhor compreen-
são dos conceitos que defendem os diferentes autores. Isso só torna 
muito importante o estudo das “versões públicas” das elaborações do 
congresso passado.

A seguir, estão alguns comentários a respeito dos três parágrafos 
transcritos no início, retirados do artigo intitulado “Stalinismo e trot-

1    HERNÁNDEZ, Martín. “Stalinismo e trotskismo frente aos processos do Leste Eu-
ropeu”. Marxismo Vivo – Nova Época. São Paulo: Editora Sundermann; Editora Lorca, 
nº 8, p. 54. (Nota da edição brasileira)
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skismo frente aos processos do Leste Europeu”, escrito pelo camarada 
Martín Hernández. Limito-me a estes três parágrafos pela relevância 
que têm os conceitos que neles se apresentam. Denomino-os de con-
ceito-síntese ou conceito-conclusão de toda a argumentação do ca-
marada sobre esses processos.

1) Os três parágrafos foram transcritos para contemplar o contexto 
completo, ainda que o terceiro – junto a uma expressão do primeiro – 
seja o que motiva este comentário.

Afirma-se como, “pela positiva”, o trotskismo obteve um triunfo 
(“político”, tal como se diz no primeiro parágrafo). É um triunfo que 
seria “colossal”, já que essa é a dimensão que se dá à “destruição do 
aparato stalinista pelo movimento de massas”, e que esse triunfo é “an-
tes de tudo, um triunfo do trotskismo”.

Analisemos cuidadosamente o que significam essas afirmações.
O que significa e quais consequências concretas teria de haver se 

uma corrente política mundial (o trotskismo – e nós como parte dela) 
tivesse obtido um triunfo político colossal, “o maior triunfo progra-
mático e político da história do trotskismo”?

Primeiramente, os triunfos e as derrotas políticas são resultados 
de lutas diretas (por vários meios) entre as classes e setores de clas-
se que se enfrentam em determinado momento. Por isso, um triunfo 
(ou uma derrota), em qualquer episódio da luta de classes, é “antes de 
tudo” o triunfo (ou derrota) daqueles que participam diretamente 
nos respectivos enfrentamentos.

Não conheço nenhuma documentação (e o artigo de Hernández 
não as fornece) que demonstre, de forma exaustiva e categórica, 
que o trotskismo (alguma das suas expressões políticas desse momen-
to) teve um papel tão decisivo nos processos do Leste que permita 
sustentar que esse “triunfo” (“a destruição do aparato stalinista pelo 
movimento de massas”) é, “antes de tudo, um triunfo do trotskismo”.

A afirmação é insustentável, a não ser que se reduza à fórmula geral e 
sempre válida que indica que todo triunfo dos explorados ou oprimidos 
(em qualquer nível – econômico ou político – e em qualquer lugar do pla-
neta) seja considerada um triunfo nosso. Ainda assim, seria errado por 
autoproclamação, porque, tal como dizemos, “antes de tudo”, um triunfo 
é daqueles que participam de forma direta na luta; ou seja, daqueles que 
“vão à luta” com o risco de triunfarem ou de serem derrotados. 

Para sustentar a afirmação de que estamos, “antes de tudo”, dian-
te de um “colossal” “triunfo político do trotskismo” (afirmação que 
– com todo o respeito que o autor merece – beira o delírio), tem-se 
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como único argumento que o trotskismo foi e tem sido “a única cor-
rente que compreendeu o verdadeiro caráter contrarrevolucionário 
do stalinismo e teve uma política consequente para derrotá-lo”, frase 
que compartilhamos.

Entretanto, essa frase demonstra pouco ou nada. A compreensão 
do caráter de um processo e a formulação de uma política consequente 
para atuar nele (nesse caso, o caráter contrarrevolucionário do stali-
nismo e a política para derrotá-lo) são elementos necessários (decisi-
vos), mas insuficientes para triunfar nesse processo. É imprescindí-
vel, ao mesmo tempo, conseguir ter uma atuação no próprio processo, 
ser parte direta (e na medida do possível decisiva) do mesmo. Quem 
não integra o fator da atuação direta nos processos políticos não su-
perou uma concepção idealista da luta política.

Em segundo lugar, todo triunfo (ou derrota) fortalece (ou debilita) 
de forma imediata e, em médio ou longo prazo, o vencedor, dando-
lhe mais capacidade de ação e melhores condições para obter outros 
triunfos. Isso é tão elementar que não vamos nos deter a explicar. 
Estranhamente, o camarada Hernández não se dedica, nem por um 
segundo, a analisar como o “colossal” “triunfo do trotskismo” reper-
cutiu (tanto de maneira imediata, quanto em médio e longo prazo) 
em nosso fortalecimento.

Supostamente, numa lógica menos afobada que a do camarada 
Hernández, se tivemos “o maior triunfo programático e político da 
história do trotskismo”, esse triunfo teria nos catapultado, em muitos 
poucos anos, à arena mundial como uma opção de direção revolucio-
nária, superando nossa marginalidade histórica. Toda nossa análise, 
27 anos depois dos sucessos do Leste, mostra que não foi assim.

A consequência, quase óbvia e natural, de que, se nos processos 
do Leste o trotskismo tivesse tido o colossal triunfo que diz o camara-
da em seu texto, seria que, naqueles países, teríamos nos convertido 
numa corrente seguida por milhares ou dezenas de milhares no míni-
mo. É essa a realidade do trotskismo naqueles países ou pelo menos 
em alguns deles? As afirmações de Hernández parecem não se encai-
xar na realidade de nosso desenvolvimento como corrente política 
nem naqueles países, nem em nível mundial.

2) No primeiro parágrafo, Hernández afirma, de maneira categórica, 
que os processos do Leste “significaram o maior triunfo programático e 
político da história do trotskismo”, pois, “pela negativa e pela positiva”, 
confirmaram “categoricamente o programa trotskista” (grifos meu).

No segundo parágrafo, mostra o que denomina de confirmação 
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“pela negativa”, “porque a derrota que significou a restauração não 
somente confirmou o prognóstico trotskista, mas também mostrou 
que éramos a única corrente, em todo o mundo, que tinha uma política 
para evitá-la: a revolução política no marco da revolução mundial”.

Até esse ponto, exceto pelo comentário anterior, a respeito de que 
esses processos significaram “o maior triunfo”, não somente progra-
mático, mas também “político da história do trotskismo”, podería-
mos ter acordo.

No desenvolvimento dos processos do Leste, confirmaram-se, 
de diversas formas e globalmente, tanto os prognósticos quanto o 
programa trotskista. De forma simples: confirmou-se o prognós-
tico porque este consistia em dizer que ou a classe operária, com 
uma revolução política triunfante, tiraria a burocracia do poder 
e, mantendo a propriedade coletiva dos meios de produção, re-
cuperaria o caráter revolucionário do Estado operário, ou, pela 
combinação da ação da burocracia e do imperialismo, se chegaria à 
restauração capitalista – uma verdadeira contrarrevolução – com ób-
vias consequências a respeito do caráter do Estado, do regime, do 
governo e da totalidade das instituições.

Nesse ponto da análise, é muito importante ressaltar como se 
confirmou o prognóstico. Concordo com Hernández – e acredito que a 
enorme maioria dos trotskistas poderia concordar – que o prognóstico 
se confirmou pela negativa, através de uma derrota. Enorme derro-
ta eu diria. Hernández – aceitando-a – tende a minimizá-la. Ocorreu 
a restauração e, ao final do processo ou como parte do próprio pro-
cesso – é possível abstrair desse detalhe para a análise nesse nível –, 
conformou-se uma superestrutura política (um Estado) que expressa, 
defende e garante relações de produção capitalistas.

Tentemos compreender isso com um exemplo simples da vida co-
tidiana. Mais de uma vez, um médico diz que se aplicar este ou aquele 
medicamento ou tratamento ao paciente, ele pode sobreviver e que, se 
não o faz, quase certamente morrerá. Do mesmo modo, o prognósti-
co trotskista sobre os estados operários incluía duas possibilidades. 
O que é certo da confirmação de nosso prognóstico, do prognóstico 
trotskista – temos de reconhecê-lo a fundo – é que “o paciente mor-
reu”. Não há mais Estado operário, propriedade coletiva dos meios 
de produção, controle do comércio exterior etc. Por isso, mas tal-
vez não tirando todas as conclusões que derivam disso, Hernández 
aceita que o prognóstico se confirmou pela negativa.

É claro, voltando ao exemplo do médico e do paciente, que – uma 
vez morto o paciente – se qualquer outro médico bom estuda o caso ou 
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faz a autópsia pode dizer que o programa de seu colega (não somente 
seu prognóstico) se confirmou. Que se o programa que esse colega 
tinha proposto (os medicamentos, os procedimentos etc.) tivesse sido 
aplicado, então o paciente poderia ter sobrevivido. Mais ou menos de 
forma similar, foi o que houve nos processos do Leste. O programa 
formulado (a revolução política) não foi possível de ser aplicada ou 
foi aplicada em “doses” que não foram suficientemente fortes (as ten-
tativas que houve foram derrotadas, por razões que não vem ao caso 
analisar aqui). O que é certo, olhando para onde quiser, é que o pa-
ciente morreu. E essa “morte” do paciente (o Estado operário) teve 
consequências: o fim do aparato contrarrevolucionário da burocracia.

Aqui, a analogia com o pobre paciente, como toda analogia, mos-
tra suas limitações. No caso do paciente, seria muito simples, tão ele-
mentar, dizer que, uma vez morto o paciente, acabou o câncer que o 
estava matando. No caso dos processos do Leste, existe a complexida-
de de que a burocracia (um verdadeiro câncer) pode “reencarnar” na 
burguesia, ganhando nova vida própria, mutando seu DNA e abrindo 
o caminho para (num processo simultâneo ou posterior, não interessa 
muito) “controlar” outro corpo necessário para sua existência: os no-
vos estados e os novos regimes que surgem ao caírem os anteriores.

Tomados pelo afã de afirmar nossas “verdades”, mais de uma vez 
não confrontamos as afirmações com a dura realidade. Satisfazemo-
nos e regozijamo-nos com a “solidez interna” de nossas elaborações, 
fazendo delas um verdadeiro (e às vezes bonito) castelo de cartas. Mas, 
para conseguir que essas discussões e elaborações ajudem na forma-
ção da pequena (porém valiosíssima) camada de militantes revolucio-
nários agrupados ao redor da LIT-QI, é necessário partir da realidade, 
reconhecendo-a tal qual ela é e não “contando contos alegres” entre 
nós mesmos.

Oxalá, num futuro não muito distante, o trotskismo obtenha al-
gum triunfo. Talvez não tão colossal como o que, segundo o camarada 
Hernández, obtivemos há 27 anos. É certo que qualquer triunfo ver-
dadeiramente significativo do trotskismo (seja apenas numa escola 
nacional) será antes de tudo, um triunfo da classe operária e nos con-
verterá, quase de imediato, em referência e opção de direção para am-
plos setores da mesma no país, na região ou, inclusive, em perspectiva, 
em nível mundial. Por enquanto, o que está visível é o duro e árduo 
trabalho da velha toupeira.

Colômbia, 20 de dezembro de 2016
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Apontamentos para uma visão 
marxista da colonização
hispano-lusitana

Ronald León Núñez

A discussão sobre o caráter da colonização e as relações de produção 
originadas na América, após a chegada dos europeus, é tão antiga quan-
to tortuosa. Foi feudal, foi capitalista, nenhuma dessas? A hostilidade da 
polêmica, frequentemente emaranhada na própria definição de concei-
tos e atravessada pelo debate sobre a transição do feudalismo ao capi-
talismo na Europa1, explica-se pelo fato de não se tratar de um debate 
acadêmico – embora muitos acadêmicos nele intervieram –, mas de um 
assunto que acarreta consequências políticas, na medida em que suas 
conclusões determinam o curso histórico de nossas formações econô-
mico-sociais, além de definir o caráter da atual revolução latino-ameri-
cana, isto é, suas tarefas e o papel das classes nesse processo.

Nas páginas a seguir, não nos propomos desenvolver nenhuma 
questão “nova”, mas fazer uma revisão, certamente sucinta, das posi-
ções dos autores marxistas que mais avançaram – em nossa opinião, 
obviamente – no estudo teórico das questões que aqui nos interessam. 
Sistematizaremos e discutiremos – embora não exclusivamente – as 
elaborações dos trotskistas argentinos Nahuel Moreno2 e Milcíades 

1    SWEEZY, Paul; DOOB, Maurice et al. Do feudalismo ao capitalismo. Lisboa: Publi-
cações Dom Quixote, 1971. 
2    Nahuel Moreno [1924-1987]: Dirigente e teórico trotskista, fundador da atual 
Liga Internacional dos Trabalhadores – Quarta Internacional (LIT-QI).
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Peña3, bem como as do estadunidense George Novack4, comparando
-as com alguns escritos de Marx e Engels.

I – Os colonizadores
Qual era a estrutura econômica interna do Império espanhol e sua 

localização no nascente mercado mundial quando conquistou e empre-
endeu a colonização de uma parte da América a partir do século 16?

Moreno aborda essa questão com a preocupação em caracterizar o 
Império espanhol do fim do século 18 e início do século 19:

O espanhol, como o austro-húngaro ou o russo, eram impérios atrasados, 
que sofriam a influência do desenvolvimento capitalista no ocidente 
europeu. Justamente por seu atraso e por fazer fronteira com esses países 
capitalistas, ao contrário da China ou da Índia, seus governos absolutistas 
empreendiam árduos esforços para provocar o desenvolvimento de 
seus países, industrializando-os. Buscavam perpetuar o feudalismo, po-
rém, ao mesmo tempo, conquistar de qualquer maneira um desenvolvimen-
to capitalista impulsionado de cima, burocraticamente, e controlado pelos 
seus governos.5

Moreno localiza esse impulso capitalista no século 18, durante os 
reinados de Carlos II e Carlos III. Estes monarcas, segundo sua análise, 

3    Milcíades Peña [1933-1965]: Historiador trotskista argentino. Em 1947, ingres-
sou no Grupo Obrero Marxista (GOM) dirigido por Nahuel Moreno. Abandonou a 
militância neste partido entre 1952 e fins de 1955, quando reingressou. Entre 1955 
e 1957, escreveu a [obra] que hoje é conhecida como Historia del pueblo argentino 
[Emecé, 2012]. De 1957 a 1958, editou, junto com Moreno, a revista teórico-marxis-
ta Estrategia. Seu afastamento definitivo do partido de Moreno, então chamado Pala-
bra Obrera, ocorreu em 1959. Na década de 1960, publicou, de forma independente, 
Fichas de Investigación Económico Social. Peña suicidou-se em 29 de dezembro de 
1965, aos 32 anos de idade. Para uma resenha de sua obra, consultar: CAMARERO, 
Hernán. “El período formativo de un intelectual: Milcíades Peña y el trotskismo en 
las décadas de 1940-1950”. Archivos de historia del movimiento obrero y la izquierda. 
Buenos Aires, nº 3, 2013, pp. 9-33.
4    George Novack [1905-1992]: Intelectual e historiador trotskista, dirigente do 
antigo SWP estadunidense.
5    MORENO, Nahuel. Método de interpretación de la historia argentina [1975]. Dis-
ponível em: http://www.litci.org/es/wp-content/uploads/14_metodo_historia_ar-
gentina_1.pdf, consultado em 17/11/2016. Todos os destaques, bem como as tradu-
ções do castelhano, são nossos, salvo indicação contrária. 
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contraditoriamente lideravam um “imenso aparato governamental bu-
rocrático e feudal que, por um lado, favorecia as tendências capitalistas 
germinais e, por outro, perpetuava os privilégios dos senhores da terra 
e o atraso”6. Moreno conclui que a crise da independência americana 
não se deveu à “decadência” da Espanha, mas ao oposto: a “tendências 
centrífugas produzidas pelo importante desenvolvimento capitalista 
ocorrido ao final do século 18 no Império espanhol”7.

Ao mesmo tempo, aponta: “A Espanha se encontrava em desvan-
tagem com relação aos seus competidores [Inglaterra, França, Holan-
da], pois, em valores absolutos e relativos, estava ficando para trás”, 
especialmente na indústria naval, decisiva para manter o monopólio 
do comércio colonial e a centralização mesma do império. Dessa sorte, 
no início do século 19, existia “um império atrasado, semifeudal, que 
impulsiona o desenvolvimento capitalista, provoca tendências centrí-
fugas e não centrípetas, que tendem não a consolidar o poder, mas a 
debilitá-lo, a destruí-lo”8.

Milcíades Peña, por sua vez, analisa o caráter do antigo Império es-
panhol partindo de um ponto anterior. Mais taxativo, escreve: “O bi-
nômio grandeza-decadência da Espanha é um mito puro [...] não há 
nenhuma decadência na Espanha, mas um permanente ‘raquitismo’ 
de seu desenvolvimento econômico”9.

Peña continua:

Na Espanha e na América, não ocorreu nada comparável [às revoluções 
burguesas na França, EUA e Alemanha]. Disso provém a identidade essen-
cial entre Espanha e América Latina. No mundo moderno, a ex-metrópole e 
as ex-colônias se caracterizam pelo seu atraso e dependência em relação a 
outras potências. Nem aquela, nem estas puderam desenvolver-se, até hoje, 
como nações capitalistas industriais, vale dizer, não conseguiram realizar o 
fundamental da revolução democrático-burguesa.10

Além disso, acentua que, na Espanha imperial, não existia econo-
mia unificada, requisito básico para o desenvolvimento do capitalismo 
industrial, mas uma “federação de cinco reinos – Aragão, Castela, Ca-
talunha, Navarra e Valência – dotados de parlamentos, constituições, 

6    Ibid.
7    Ibid.
8    Ibid.
9    PEÑA, Milcíades. Historia del pueblo argentino. Buenos Aires: Emecé, 2012, p. 42.
10    Ibid.
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sistemas monetários e impostos alfandegários separados”11. Nesta 
questão, Peña recorre a Marx:

A Espanha, como a Turquia, continuou sendo uma aglomeração de repú-
blicas mal administradas, com um soberano nominal à sua frente [...] 
embora o governo fosse despótico, isso não impediu que as províncias subsis-
tissem com diferentes leis e costumes, com distintas moedas, com bandeiras 
militares de cores diversas e seus respectivos sistemas de contribuição.12

Peña afirma também que o Império espanhol sempre foi depen-
dente da indústria estrangeira, pois, segundo a política econômica dos 
Reis Católicos, sua função era ser “abastecedora de lã para a crescente 
e próspera indústria têxtil da Inglaterra”13, estimulando o latifúndio e 
a pecuária, em detrimento da agricultura. De outro lado, o grosso das 
transações comerciais – em Sevilha e Cádiz – e as finanças estavam 
monopolizadas por banqueiros franceses, italianos e flamengos14.

Na Espanha – prossegue Peña – nunca existiu uma política mercan-
tilista, entendida como uma política, em última instância, industrial: 
“O mercantilismo buscava não apenas acumular metais: explicava que, 
para consegui-lo, era necessário exportar mais do que importar e, para 
tal, era preciso vender artigos manufaturados e importar matérias-pri-
mas”15. Ao contrário de outras monarquias absolutas, os monarcas es-
panhóis se contentaram com uma política metalista [acumular o ouro 
pelo ouro], que acompanhou o incentivo ao pastoreio16, “conferindo à 
Espanha a função de exportadora de lã, cronicamente submetida ao 
industrialismo estrangeiro”17.

Peña expõe, finalmente, a contradição de um Império “atrasado”, 
que, segundo sua visão, sofria de um “raquitismo estrutural”, ter des-
coberto a América:

Foi a Espanha quem, por uma combinação de processos superestruturais, 
descobriu a América, o que não é nada além de uma manifestação precoce da 
lei do desenvolvimento desigual, comum em toda a história e particularmen-

11    Ibid.
12    MARX, Karl. La España revolucionaria [1854]. Disponível em: https://www.
marxists.org/espanol/m-e/1850s/9-ix-54.htm, consultado em 17/11/2016.
13    PEÑA, Milcíades. Historia del pueblo argentino..., p. 43.
14    Ibid.
15    Ibid., p. 45.
16    Ibid.
17    Ibid., p. 56.
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te visível no capitalismo. Mas, a longo prazo, a estrutura econômica fez sentir 
sua ação, e a Espanha perdeu rapidamente o monopólio de suas colônias e 
se transformou em agente intermediário da Inglaterra e da França, que logo 
herdá-las-iam como metrópoles econômicas da América Latina.18

Existem matizes entre as visões de Moreno e Peña sobre o Impé-
rio espanhol. O primeiro, embora caracterize a Espanha como um Im-
pério “atrasado” e “semifeudal”, identifica, pelo menos desde o século 
18, uma política – apesar de vacilante – protecionista e de “impulso” 
à industrialização. Peña, por sua vez, acentua o atraso e a incapacida-
de permanente da burguesia hispana de industrializar, assumindo o 
papel subordinado de atuar, no máximo, como intermediária, em suas 
propriedades coloniais, das manufaturas do norte da Europa.

A “herança” dos espanhóis, segundo Peña, será: “uma função periférica 
na plateia do capitalismo mundial, um raquitismo insuperável do capita-
lismo industrial interno. E, portanto, atraso, dependência, paralisia”19.

Para além desses matizes, tanto Moreno quanto Peña coincidem no 
principal: destacar o atraso do capitalismo espanhol na Europa como 
o traço principal de sua formação histórica.

O que Trotsky opinava sobre tudo isso? Em 1931, embora localize 
a Espanha como pertencente “ao grupo dos países mais atrasados da 
Europa”, não deixa de reconhecer seu “grande passado histórico”:

A Espanha conheceu períodos de grande florescimento, de superioridade 
sobre o resto da Europa e de domínio sobre a América do Sul. O poderoso 
desenvolvimento do comércio interior e mundial ia vencendo o isolamento feu-
dal das províncias e o particularismo das regiões nacionais do país.20

Em certa medida, Trotsky contradiz a unilateralidade de Peña ao 
identificar um período de “auge” do Império espanhol, embora este 
tenha sido relativamente curto:

O descobrimento da América, que inicialmente fortaleceu e enriqueceu à Es-
panha, voltou-se contra ela. As grandes vias comerciais desviaram-se da 
península ibérica. A Holanda enriqueceu e se afastou da Espanha. Depois da 
Holanda, foi a Inglaterra a se elevar acima da Europa, a uma grande altura e 

18    Ibid., p. 59.
19    Ibid., p. 41.
20    TROTSKY, León. La revolución española y la táctica de los comunistas [1931]. 
Disponível em: http://www.ceip.org.ar/La-revolucion-espanola-y-la-tactica-de-los-
comunistas, consultado em 17/11/2016.
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por muito tempo. E a partir da segunda metade do século XVI, a decadên-
cia da Espanha é evidente. Depois da destruição da Armada Invencível 
(1588), esta decadência assume, por assim dizer, um caráter oficial. É 
o advento deste estado da Espanha feudal-burguesa que Marx qualificou de 
“putrefação lenta e inglória”.21

Iniciada a “decadência”, Trotsky aponta: “O atraso do desenvolvimento 
econômico da Espanha debilitou, inevitavelmente, as tendências centra-
listas inerentes ao capitalismo”22, fato que explicaria o processo de disso-
lução de seu Império no século 19 e as tendências centrífugas internas. 

II – A essência da colonização: feudal ou capitalista?
Nahuel Moreno escreveu, em 1948, o texto Quatro teses sobre a co-

lonização espanhola e portuguesa na América23, no qual defende: “a co-
lonização tem objetivos capitalistas, obter lucro, mas se combina com 
relações de produção não capitalistas”24.

A importância deste trabalho não reside somente em seu conteúdo, 
inserido na polêmica teórica do autor com o stalinismo e “a influência 
de um pseudomarxismo, que bebera nas fontes dos historiadores libe-
rais”, mas em seu caráter pioneiro, que o próprio Moreno destaca:

Fui um dos primeiros, se não o primeiro, que desde 1948 vêm lutando, nos 
meios marxistas latino-americanos, contra a teoria da colonização feudal, 
que o stalinismo levantava, naquele momento, como justificação teórica para 
sua política de fazer uma revolução antifeudal e construir frentes populares 
com a burguesia “antifeudal” e “liberal”.25

Esta é a principal tese de Moreno:

A colonização espanhola, portuguesa, inglesa, francesa e holandesa na 
América foi essencialmente capitalista. Seus objetivos foram capita-
listas, e não feudais: organizar a produção e os descobrimentos para 
efetuar ganhos prodigiosos e colocar mercadorias no mercado mun-
dial. Não inaugurou um sistema de produção capitalista porque não havia, 

21    Ibid.
22    Ibid.
23    MORENO, Nahuel. Cuatro tesis sobre la colonización española y portuguesa 
en América [1948]. Disponível em: https://www.marxists.org/espanol/moreno/
obras/01_nm.htm, consultado em 18/11/2016.
24    Ibid.
25    Ibid.
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na América, um exército de trabalhadores livres no mercado. É assim que os 
colonizadores, para poder explorar a América de forma capitalista, veem-se 
obrigados a recorrer a relações de produção não capitalistas: a escra-
vidão ou uma semiescravidão dos indígenas. Produção e descobrimento 
com objetivos capitalistas; relações escravas ou semiescravas; formas e ter-
minologias feudais (igual ao capitalismo mediterrâneo) são os três pilares 
sobre os quais se assentou a colonização da América.26

A definição de Moreno, por seu turno, baseia-se num determinado 
enfoque metodológico: estudar a história de um país ou região, consi-
derando suas particularidades, mas, principalmente, “como parte deste 
todo que é a economia e a política mundial”27, que surge no século 16.

Peña, que começou a escrever seus ensaios sobre a história argen-
tina em 1955, não cita Moreno, porém chega à mesma conclusão: “O 
objetivo da colonização e conquista foi eminentemente capitalista: 
produzir em grande escala para vender no mercado e obter lucros”28.

E agrega: “Há, portanto, uma marcante diferenciação com os pro-
cessos de colonização realizados no seio do feudalismo europeu, tais 
como o deslocamento dos germanos ao leste, cujo único propósito era 
obter terras para subsistir”29.

Polemizando com Rodolfo Puiggrós30 e outros teóricos da “coloniza-
ção feudal”, Peña discutiu: “O regime feudal supõe a pequena proprie-
dade da terra. Dali sai a pequena escala da produção disponível para o 
mercado e o reduzido volume de intercâmbio”31. Nesse sentido, insiste 
que o regime de produção instaurado pelos espanhóis na América foi o 
oposto a este esquema: produção em grande escala – minas, plantações, 
obrajes [produção artesanal]... – para o nascente mercado mundial32.

Em seus escritos, Peña cita frequentemente a obra de Sergio Bagú33, 
que, em 1949, escreveu: “O regime econômico luso-hispano do perío-

26    Ibid.
27    MORENO, Nahuel. Método de interpretación de la historia argentina...
28    PEÑA, Milcíades. Historia del pueblo argentino..., p. 65.
29    Ibid.
30    Rodolfo Puiggrós [1906-1980]: Historiador, jornalista e professor universitário. 
Militou no Partido Comunista argentino entre 1933 e 1946, quando foi expulso. Ade-
riu, em seguida, ao peronismo “de esquerda”.
31    PEÑA, Milcíades. Historia del pueblo argentino..., p. 65.
32    Ibid.
33    Sergio Bagú [1911-2002]: Advogado e jornalista argentino. Em 1949, publicou 
Economía de la sociedad colonial..., sua obra mais conhecida e discutida.
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do colonial não é feudalismo. É capitalismo colonial [...]”34. Anos depois, 
Moreno reconhecerá o mérito do trabalho realizado por Bagú, embo-
ra insistirá: “fomos os primeiros em caracterizá-la [a colonização da 
América Latina] como capitalista. Sergio Bagú, entre outros, logo con-
firmou, com erudição e brilhantismo, nossa tese”35.

A rigor, tanto Moreno quanto Peña e outros autores que se opu-
seram à “tese feudal” do liberalismo e do stalinismo – aceita, inclu-
sive, por Liborio Justo, intelectual proveniente do trotskismo, mas 
que defendia a tese do “feudalismo colonial”36 – apenas seguiam as 
elaborações de Marx e Engels sobre os objetivos e o sentido da em-
presa colonizadora.

Em primeiro lugar, para Marx e Engels, o marco histórico do desco-
brimento e da colonização da América não se situava num “processo 
de expansão do feudalismo”. Pelo contrário: se assentava na criação do 
mercado mundial capitalista, que alimentava “o elemento revolucio-
nário que se escondia no seio da sociedade feudal em decomposição”37 
e abria caminho – assumindo a forma de “cruzada de extermínio, es-
cravização e sepultamento da população aborígene nas minas”38 – à 
vitória final do modo de produção capitalista na Europa.

A manufatura e, em geral, o movimento da produção receberam um enorme 
impulso, graças à expansão do comércio, ocasionada pelo descobrimento da 
América e da rota marítima às Índias Orientais. Os novos produtos, importa-
dos dessas regiões e, em particular, as grandes quantidades de ouro e prata 
que entraram em circulação, modificaram totalmente a posição recíproca 
das classes e infligiram um duro golpe na propriedade feudal da terra 

34    BAGÚ, Sergio. Economía de la sociedad colonial. Ensayo de Historia comparada 
de América Latina. Buenos Aires: El Ateneo, 1949, pp. 142-143.
35    MORENO, Nahuel. Método de interpretación de la historia argentina...
36    Liborio Justo [1902-2003] polemizou com Bagú, argumentando que falar de 
“capitalismo colonial” seria atribuir à América Latina um grau inexistente de de-
senvolvimento das forças produtivas. Sobre o debate entre Justo e outros marxistas 
latino-americanos, consultar: BOSCH ALESSIO, Constanza. El debate marxista sobre 
los modos de producción coloniales latinoamericanos en el seno de la intelectualidad 
argentina (1890-1973). Disponível em: http://www.aacademica.org/constanza.bos-
ch/27, consultado em 23/11/2016.
37    MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifiesto del Partido Comunista [1848]. Dis-
ponível em: https://www.marxists.org/espanol/m-e/1840s/48-manif.htm, consul-
tado em 18/11/2016.
38    MARX, Karl. El Capital. Tomo I. Buenos Aires: Editorial Cartago, 1956, p. 601.
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[...] a colonização e, sobretudo, a expansão dos mercados rumo ao mercado 
mundial, agora possível e em vias de realização dia após dia, inauguraram 
uma nova fase do desenvolvimento histórico [...].39

E agregam:

Não há nenhuma dúvida [de que] a súbita expansão do mercado mundial, a 
multiplicação das mercadorias circulantes, a competição entre as nações eu-
ropeias, desejosas por apoderar-se dos produtos asiáticos e dos tesouros da 
América, o sistema colonial, contribuíram essencialmente para derrubar as 
barreiras feudais que obstaculizavam a produção.40

Em 1884, Engels é categórico ao definir os objetivos da colonização 
europeia na América. Sentencia que a época “do jovem deslumbrado 
pelas riquezas das Índias, as minas de ouro e prata do México e Potosí” 
foi “a época da fidalguia da burguesia [mas] sobre uma base burgue-
sa e com fins, em última instância, burgueses”41.

Até que ponto – reflete Engels – o feudalismo, em fins do século XV, já estava 
minado e carcomido em suas entranhas pelo dinheiro, fica patentemente ma-
nifesto pela sede de ouro que, nesta época, se apodera da Europa. Ouro era o 
que os portugueses buscavam nas costas africanas, na Índia, em todo o Extre-
mo Oriente; ouro era a palavra mágica que impulsionava os espanhóis a cruzar 
o Atlântico rumo à América; ouro era a primeira coisa pela qual perguntava o 
branco quando pisava em uma praia recém descoberta. Mas este afã de sair 
até o distante em busca de aventuras a procura de ouro, por mais que no 
princípio se realizasse sob formas feudais e semifeudais, em essência já 
era incompatível com o feudalismo, que se fundava na agricultura e cujas 
expedições de conquista apontavam essencialmente à aquisição de terras. Di-
ferente disso, a navegação era um empreendimento decididamente burguês, 
que imprimiu seu caráter antifeudal também às frotas de guerra modernas.42

39    MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. La ideología alemana [1846]. In: MARX, K.; EN-
GELS, F. Materiales para la historia de América. Córdoba: Cuadernos Pasado y Pre-
sente, 1972, p. 39.
40    MARX, Karl. El Capital. Tomo III. In: MARX, K.; ENGELS, F. Materiales para la 
historia de América..., p. 45.
41    ENGELS, Friedrich. El origen de la familia, la propiedad privada y el Estado 
[1884]. In: MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Materiales para la historia de América..., 
pp. 45-46.
42    Ibid., p. 46.
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É nítido como os fundadores do socialismo científico abordam a 
questão em sua totalidade e dinâmica sem se perderem nos labirin-
tos das “formas”. Definem uma primeira e determinante locali-
zação do problema: o descobrimento e a colonização da América 
foram parte fundamental do processo de acumulação primitiva 
de capital e cumpriram um papel dissolvente do feudalismo na 
Europa. Esta colocação é oposta à proposta do stalinismo. Na 
visão de Marx e Engels, a conformação do mercado mundial e 
a colonização americana não apenas foram “incompatíveis com 
o feudalismo”, como aceleraram o advento do capitalismo. En-
gels, por sua vez, é enfático ao assinalar que, apesar das “formas 
feudais”, a empresa colonizadora teve um caráter e um sentido 
“decididamente burguês”.

Isso fica mais elucidado nesta curta passagem, escrita em 1858, em 
que Marx expõe seu critério sobre a relação mercado mundial-modos 
de produção:

A escravidão reaparece igualmente nas colônias no período da acumula-
ção primitiva e ainda depois do triunfo do modo de produção capitalista, 
sem que por isso se possa concluir que existiu um modo de produção es-
cravista nos séculos XVIII e XIX [...] O fato de que, aos donos das plantações 
na América, não apenas os chamemos de capitalistas, mas que eles o sejam, 
baseia-se no fato de que eles existem como uma anomalia dentro de um 
mercado mundial baseado no trabalho livre.43

Notemos que, para definir as plantações escravistas, o critério deci-
sivo era a inserção no mercado mundial, não a “forma” como nelas se 
produzia; daí que Marx denomina os plantadores de capitalistas, em-
bora produzam mediante o trabalho escravo e não a partir do trabalho 
“livre” assalariado.

III – A forma da colonização: o debate sobre as relações de produção
A inserção da colonização americana no processo de expansão 

do mercado mundial não esgota a discussão sobre as relações de 
produção nos territórios coloniais: como se produziam estas mer-
cadorias destinadas ao mercado mundial capitalista?

43    MARX, Karl. Elementos fundamentales para la crítica de la economía política. 
Grundrisse [1857-1858]. In: MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Materiales para la his-
toria de América..., p. 164.
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É um erro confundir a produção para o nascente mercado mundial, ou 
melhor, o processo de acumulação primitiva de capital, com capitalismo 
entendido como um determinado modo de produção.

Isso é importante, pois a mera produção de valores de troca e sua 
circulação, embora seja premissa para o modo de produção capita-
lista, não significa necessariamente que o modo de produzir essas 
mercadorias seja capitalista. A “produção para o mercado” e o capital 
mercantil existem desde tempos remotos e coexistem com distintos 
modos de produção, anteriores ao capitalismo, como o escravismo e 
o feudalismo.

O que define o capitalismo é a expropriação total da classe traba-
lhadora dos meios de produção e a transformação da própria força de 
trabalho em mercadoria. Capitalismo pressupõe um mercado de tra-
balho “livre”. Segundo Marx:

[...] o processo que engendra o capitalismo pode ser apenas um: o processo de 
dissociação entre o operário e a propriedade das condições de seu trabalho, pro-
cesso que, de um lado, converte em capital os meios sociais de vida e de pro-
dução, enquanto, de outro lado, converte aos produtores diretos em operários 
assalariados. A chamada acumulação primitiva não é, pois, mais que o processo 
histórico de dissociação entre o produtor e os meios de produção.44

Quer dizer, deve existir a proletarização e a liberação jurídica dos 
produtores diretos. Lenin confirmará essa definição:

O capitalismo é a fase de desenvolvimento da produção mercantil na qual a 
força de trabalho se transforma em mercadoria. A tendência fundamental do 
capitalismo consiste em que toda a força de trabalho da economia nacional 
se aplica à produção unicamente após ter sido negociada sua venda e com-
pra pelos patrões.45

Por esse motivo, Moreno acerta quando, ao mesmo tempo em que 
define corretamente que o caráter, a essência, o sentido, o signo 
da colonização europeia na América Latina foram capitalistas, preci-
sa que as relações de produção com as quais se extraía o excedente 
social das classes exploradas eram pré-capitalistas, “a escravidão ou 
uma semiescravidão dos indígenas [...]”46.

44    MARX, Karl. El Capital. Tomo I…, p. 574. Destacado no original.
45    LENIN, V. I. El desarrollo del capitalismo en Rusia. El proceso de la formación del 
mercado interior para la gran industria [1899]. Moscou: Editorial Progreso, 1974.
46    MORENO, Nahuel. Cuatro tesis sobre la colonización española y portuguesa en 
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Milcíades Peña, nesse sentido, é menos categórico, pois, seguindo 
Bagú, defende a existência de um tipo de capitalismo, apesar de dis-
tinto do “capitalismo industrial”:

Não se trata de um capitalismo industrial. É um capitalismo de oficina, 
“capitalismo colonial” [que produz] em grande escala para o mercado [...] 
estas são características decisivamente capitalistas, embora não do capitalis-
mo industrial, que se caracteriza pelo salário livre.47

Enfatiza, além disso, as “concentrações de mão de obra semiassa-
lariada”48, as quais, embora existissem, não escondem o fato de que o 
trabalho “livre” era marginal. Portanto, a definição de “capitalismo”, 
apesar de diferenciado do “industrial”, torna-se imprecisa.

Contudo, em outra passagem, Peña reconhece os “traços feudais” e 
pré-capitalistas, expressos nas distintas formas de coerção extraeco-
nômica e na própria legislação colonial, mas “sem modificar, contudo, 
sua estrutura capitalista”49 de conjunto, dando a entender que existia 
uma combinação de relações de produção:

A Espanha feudal levantou, na América, uma sociedade basicamente 
capitalista, um capitalismo colonial, bem entendido, do mesmo modo 
que, ao contrário, na época do imperialismo, o capital financeiro edifica 
estruturas capitalistas recobertas de reminiscências feudais e escravistas 
em suas colônias. Este é, precisamente, o caráter combinado do desen-
volvimento histórico.50

Até aqui, vimos os esforços de Moreno, Peña e outros estudiosos 
para combater, do ponto de vista do marxismo, a análise da tese da 
“colonização feudal”, com a qual o stalinismo desenvolvia sua visão 
etapista da história. Questionar este esquema era necessário, dadas 
suas consequências políticas.

No entanto, diante desse problema, pouco ou nada ajudava susten-
tar, como fizeram André Gunder Frank [1929-2005] e outros intelec-
tuais, que a colonização da América Latina foi diretamente capitalista 
desde o início: “o capitalismo começa a penetrar, a formar, a caracteri-
zar completamente a América Latina e a sociedade chilena já no século 

América...
47    PEÑA, Milcíades. Historia del pueblo argentino…, p. 67.
48    Ibid., p. 69.
49    Ibid., p. 68.
50    Ibid., p. 65.
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XVI”51. Moreno apontou, corretamente, que esse esquema era politica-
mente “tão perigoso como o anterior [a tese feudal]”52.

É verdade que Marx afirma, em O Capital, que “a biografia moderna 
do capital se abre no século XVI, com o comércio e o mercado mun-
diais”53; no entanto, nunca disse, pois não seria verdadeiro, que isso 
gerou mecanicamente um modo de produção capitalista no continente 
americano. Como na América, na África e na Ásia os europeus se depara-
ram com modos de produção preexistentes, que não eram, e nem poderiam 
ser, capitalistas, embora tenham servido para “acumular” capital, que so-
mente após redundaria na vitória final do capitalismo.

Nesse sentido, em As formações híbridas e a revolução permanente 
na América Latina54, George Novack critica os erros metodológicos e a 
definição de Gunder Frank. Transcrevemos algumas de suas alegações:

1) No século XVI o capitalismo apenas [havia] começado a tomar forma na 
Europa ocidental. A revolução industrial, que estabeleceu o modo especifica-
mente capitalista de produção, não arrancou até o século XIX. Como poderia 
então a atrasada América Latina ter-se convertido em ‘completamente’ capi-
talista tão prontamente?

2) A principal potência colonial, a Espanha [...] era tão feudal quanto burguês 
[...] Apoiava-se em uma economia decadente, cujas relações com o Novo Mun-
do serviam muito mais para enriquecer as potências mais avançadas do outro 
lado dos Pirineus do que para revolucionar sua própria estrutura social.

3) Os comerciantes europeus espanhóis serviam como agentes intermedi-
ários dos produtores franceses, ingleses e holandeses e as potências. Como 
poderiam os espanhóis e os portugueses instituírem, na América Latina, 
formas de organização econômica superiores à sua própria entre os sécu-
los XVI e XIX?55

51    GUNDER FRANK, André. Capitalismo y subdesarrollo en América Latina. Dis-
ponível em: http://www.eumed.net/cursecon/textos/Frank/index.htm, consultado 
em 19/11/2016.
52    MORENO, Nahuel. Cuatro tesis sobre la colonización española y portuguesa en América...
53    MARX, Karl. El Capital. Tomo I…, p. 121.
54    NOVACK, George. Para comprender la historia. Buenos Aires: Pluma, 1975; NO-
VACK, George. O desenvolvimento desigual e combinado na história. São Paulo: Edito-
ra Sundermann, 2008.
55    NOVACK, George. O desenvolvimento desigual e combinado na história..., pp. 89-90.
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Quanto à estrutura econômica colonial, que entrelaçava distintas 
formas de trabalho, Novack afirma:

Espanha e Portugal criaram no Novo Mundo formas econômicas que tinham um 
caráter combinado. Uniam as relações pré-capitalistas às relações de comércio, 
subordinando-as às exigências e aos movimentos do capital mercantil.56

Moreno reivindicou esta formulação, reconhecendo-lhe até mesmo 
mais precisão que à sua: “os ‘objetivos capitalistas’ de minha análise 
recebem um nome mais preciso, capital mercantil, porém insiste no 
mesmo que minha tese, o caráter capitalista das relações de produ-
ção”57. E completa:

Sem empregar a expressão de combinação de distintas formas e baseando-
me em Marx, que definiu a colonização escravista dos Estados Unidos como 
“capitalismo feudal”, minha interpretação foi essencialmente a mesma de 
Novack, que, por sua vez, é a de Marx, embora sem citá-lo.58

O teórico estadunidense explicará assim o peso das formas pré-ca-
pitalistas no terreno da produção:

Durante o período colonial, as diversas formas de trabalho forçado foram mais 
predominantes que o trabalho livre nas principais áreas de produção, tais 
como os empreendimentos mineradores, pecuários e agrícolas. A população 
nativa subjugada trabalhava duramente sob a servidão (mita), a escravidão 
pura e simples, o peonazgo ou a servidão por dívida, e a parceria. O trabalho 
assalariado surgia aqui e ali, mas era uma exceção, marginal e débil.59

Do ponto de vista metodológico, a crítica de Novack a Gunder Frank 
pode ser resumida desta forma:

Frank não compreende o papel das formações combinadas no período 
de transição de uma economia pré-capitalista a uma economia capi-
talista [nem entende] a exploração em condições pré-capitalistas de pro-
dução por parte das potências coloniais para benefício do sistema capita-
lista nascente60.

56    Ibid., p. 90.
57    MORENO, Nahuel. Cuatro tesis sobre la colonización española y portuguesa en 
América...
58    Ibid.
59    NOVACK, George. O desenvolvimento desigual e combinado na história..., p. 90.
60    Ibid., pp. 91-92.
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Isso se deve ao fato de que Gunder Frank “ignora a lei dialética da 
unidade ou a interpenetração dos opostos que, em termos sócio-históri-
cos, pressupõe a possibilidade de coexistência, ao menos durante um 
certo tempo, de relações feudais e capitalistas na evolução das socieda-
des de classe”61, principalmente por aplicar um raciocínio alheio à lei 
de desenvolvimento desigual e combinado.

De fato, a questão da coexistência de objetivos capitalistas e rela-
ções de produção não capitalistas numa determinada formação econô-
mico-social – algo impossível de compreender com a lógica stalinista 
linear dos “cinco estágios” (comunismo primitivo, escravismo, feuda-
lismo, capitalismo, socialismo), que supõe uma sucessão intransitável 
de modos de produção, aplicada de maneira mecanicista à história de 
todos os povos – somente pode ser entendida por meio da ótica da lei 
de desenvolvimento desigual e combinado.

Novack explica que a instauração do capitalismo não foi, nem poderia 
ser, linear. Em seu avanço para conformar o mercado mundial, o capital 
mercantil deparou-se com todo tipo de modos de produção e relações 
sociais pré-capitalistas, nas quais penetrou. Apesar de ser correto que 
seu objetivo último fosse dissolvê-las, não significa que não tenha utiliza-
do – e até estimulado – instituições e relações de produção pré-capitalis-
tas enquanto isso lhe foi proveitoso. Basta analisar o caso da escravidão:

Os elementos mercantis foram tão longe que recriaram nas colônias modos 
de produção antiquados que eles já tinham descartado em sua pátria. O caso 
mais notório foi a implantação da escravidão em larga escala no Novo Mundo 
[...] Não obstante – explica Novack – a escravidão introduzida nas Américas 
não foi uma mera réplica da escravidão clássica. Ainda que tivesse a mes-
ma forma econômica, adquiriu características e funções muito distintas [...] 
Desde suas origens, foi uma escravidão mercantilizada e aburguesada. O 
tráfico de escravos foi, em si mesmo, uma das formas principais de empre-
endimento comercial.62

Em base a esta análise e interpretação teórica, comum à de Novack, 
Moreno estabeleceu sua conclusão programática e política do estudo 
da colonização europeia:

As teses da revolução permanente não são as teses da mera revolução socia-
lista, mas da combinação das revoluções democrático-burguesa e socia-
lista. A necessidade dessa combinação surge, inexoravelmente, das estrutu-

61    Ibid., p. 93.
62    Ibid., pp. 86-87.
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ras econômico-sociais de nossos países atrasados, que combinam distintos 
segmentos, formas, relações de produção e de classe. Se a colonização 
foi, desde o princípio, capitalista, cabe apenas a revolução socialista na Amé-
rica Latina, e não uma combinação e subordinação da revolução democráti-
co-burguesa à revolução socialista.63

IV – As diferenças entre o norte e o sul
Tanto Moreno quanto Peña questionaram o “mito” da “superiori-

dade” da colonização inglesa, assentada em teorias racistas ou de “he-
rança social”, segundo as quais o atual território ocupado pelos EUA 
progrediu porque recebeu a “herança” burguesa – “hábitos de tra-
balho”, “técnicas avançadas” etc. – dos ingleses, enquanto o resto do 
continente acabou submerso no atraso devido à “herança feudal” da 
colonização ibérica.

Peña assinala, corretamente, que a diferença fundamental entre os 
distintos desenvolvimentos históricos reside nos diferentes processos 
de colonização. A principal diferença não foi racial, mas de “clima, ter-
reno, disponibilidade de mão de obra”64.

No norte dos EUA, as terras eram áridas e podiam ser exploradas 
apenas em pequena escala; não existia abundante mão de obra indíge-
na disponível, de modo que os colonos ingleses – que chegaram bus-
cando terras para subsistir – tiveram de sobreviver do seu trabalho 
como agricultores, devido ao tipo de terreno e à escassez de mão de 
obra. Foi impossível desenvolver uma economia de plantação como foi 
possível no sul65.

Contrariamente, no sul dos EUA, o clima e a influência do tabaco 
determinaram que a terra não fosse cultivada por pequenos agricul-
tores, mas em grandes extensões, trabalhadas pela mão de obra es-
crava e servil66.

Peña adverte que, em todos os casos, os colonos europeus bus-
caram metais preciosos ou matérias-primas demandadas pelo mer-
cado mundial. A diferença objetiva foi que, no norte dos EUA, não 
existiam metais preciosos, apenas uma imensa terra virgem e povos 
indígenas indomáveis.

63    MORENO, Nahuel. Cuatro tesis sobre la colonización española y portuguesa en 
América...
64    PEÑA, Milcíades. Historia del pueblo argentino…, p. 73.
65    Ibid.
66    Ibid.
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Na América Latina, os espanhóis – como os ingleses no sul dos Es-
tados Unidos – encontraram produtos fáceis de exportar em grande 
escala para colocá-los no mercado mundial. Contudo, ao contrário 
dos colonizadores do sul estadunidense, não tiveram de depender 
exclusivamente da carne africana, porque encontraram enormes 
massas de mão de obra indígena facilmente explorável [...] No norte 
dos Estados Unidos, ao contrário, proliferou uma classe de pequenos 
agricultores que empregavam principalmente o trabalho familiar, 
acompanhados pela inevitável ladeira da pequena agricultura, ou 
seja, da indústria artesanal. Esta classe vendia no mercado mundial, 
mas também intercambiava entre si e com artesãos e, a partir dela, 
foi entrelaçando-se um extenso e sólido mercado interno.67

Abordando o mesmo problema, Nahuel Moreno assinala:

Se existe um lugar da América cuja colonização não é capitalista é o nordes-
te dos Estados Unidos, justamente o contrário do que crê Puiggrós. Para esta 
região foram, ou permaneceram, os europeus que queriam terras, clima e 
produção como as da Europa, mas que não pensavam em comercializar com 
seus países natais, já que se abasteciam por si próprios de seus produtos 
agrários. Por isso, foi uma colonização cujo objetivo era a terra para im-
plementar uma pequena produção e para abastecer a si mesmos. Essa 
imigração deu origem a um pequeno campesinato, que se abastecia a si mes-
mo e que colocava no mercado o pequeno excedente que restava [...] Mas, na 
América do Norte, houve uma diferença que seria fundamental: o excesso 
de terras impediu o crescimento de uma classe proprietária feudal, embo-
ra ocorressem tentativas disso. Se gostássemos de paradoxos, poderíamos 
dizer, contra Puiggrós, que o sul dos Estados Unidos e a América Latina 
foram colonizados de forma capitalista, mas sem dar origem a relações 
capitalistas, e que o norte dos Estados Unidos foi colonizado de forma 
feudal (camponeses que buscavam terras e nada além de terras para se 
abastecer), mas sem relações feudais.68

Sustenta esta última afirmação apelando a um trecho da História 
crítica da teoria da mais-valia, de Marx:

Aqui é necessário distinguir dois tipos de colônias. No primeiro caso, 
tratam-se de verdadeiras colônias, como as dos Estados Unidos, Aus-

67    Ibid., p. 75.
68    MORENO, Nahuel. Cuatro tesis sobre la colonización española y portuguesa en 
América…
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trália etc. Nestas, a massa dos colonos dedicados à agricultura, embo-
ra tenha enviado à metrópole um capital mais ou menos expressivo, 
não constitui uma classe capitalista, e sua produção é ainda menos 
uma produção capitalista. São, em maior ou menor extensão, 
camponeses que trabalham para si mesmos, e cuja preocupa-
ção primordial e fundamental é procurar seu próprio susten-
to, produzir seus próprios meios de vida, razão pela qual seu 
produto fundamental não tem caráter de mercadoria, pois não 
se destina ao comércio. O excedente de seus produtos, após cobrir 
seu próprio consumo, são vendidos ou trocados por artigos manufa-
turados, de importação etc. Outra parte dos colonos, mais reduzida, 
estabelecida na costa, às margens dos rios navegáveis etc., cria cidades 
comerciais. Mas suas atividades tampouco podem ser qualificadas, 
de modo algum, como produção capitalista.

Na segunda classe de colônias – as plantações, que foram desde o primeiro 
momento utilizadas para criar especulações comerciais, centros de produ-
ção para o mercado mundial – existe um regime de produção capitalista, 
embora só de um modo formal, pois a escravidão dos negros exclui o 
livre trabalho assalariado, que é a base sobre a qual descansa a produ-
ção capitalista. No entanto, aqueles que se controlam o negócio do tráfico 
de escravos são capitalistas. O sistema de produção introduzido por eles não 
provém da escravidão, mas se enxerta nela. Nesse caso, o capitalista e o pro-
prietário de terras são uma só pessoa.69

V – Para concluir
1) O ponto de partida para determinar o caráter da colonização 

europeia na América Latina é a relação metrópole-colônia. A essência 
desta empresa está determinada pela divisão internacional do traba-
lho imposta aos territórios coloniais pelo processo de conformação do 
mercado capitalista mundial: provedores de metais preciosos, maté-
rias-primas e força de trabalho escravizada para um mercado que se 
expandia de maneira agressiva; consumidores das manufaturas pro-
duzidas pelas nações mais adiantadas do norte da Europa, das quais os 
reinos de Espanha e Portugal passaram a atuar como intermediários.

As colônias americanas não foram unidades econômicas naturais, 
de estrita subsistência. Foram produtoras de valores de troca em gran-

69    MARX, Karl. Historia crítica de la teoría de la plusvalía. Tomo II. México: Fondo 
de Cultura Económica, 1944, pp. 331-333. 
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de escala, orientadas ao mercado mundial, ou, no mínimo, regional. 
Esse foi o motor da colonização. A produção para o mercado interno 
e outros fenômenos endógenos surgirão subordinados à dinâmica do 
comércio externo, pautado pela demanda do mercado europeu e pela 
flutuação dos preços internacionais dos produtos tropicais. É este o 
elemento essencial, que marcará, a ferro e fogo, tanto a sociedade colo-
nial quanto a contemporânea. Nas palavras de Luis Vitale:

Começa nesta época o caráter deformado de nossa economia monoprodu-
tora [...] Durante a Colônia, originam-se a propriedade privada dos meios de 
produção e o fenômeno de concentração da terra [...] Daquela época, enfim, 
data essa burguesia crioula que, por seu caráter dependente, será incapaz 
de realizar as tarefas democrático-burguesas durante os séculos XIX e XX.70

Portanto, as razões do “atraso” econômico latino-americano não de-
vem ser buscadas no suposto “passado feudal” ou “escravista colonial”, 
mas na incorporação, desde o início dependente e deformada pela ex-
ploração metropolitana, ao processo de gênese do capitalismo mundial.

2) A relação colonial – parte integrante do processo de conforma-
ção do mercado mundial já capitalista – é o fato decisivo para deter-
minar que a essência e o sentido desta empresa foram capitalistas, e 
não tal ou qual modo de produção nativo. Para o capitalismo nascente, 
o fundamental era a produção de mercadorias em grande escala; como 
produzi-las era secundário.

3) É a relação colonial – e o grau de desenvolvimento das forças pro-
dutivas da metrópole, que, no caso da Península Ibérica, estavam em tran-
sição entre o feudalismo decadente e o capitalismo ascendente – a que se 
imporá sobre um espaço particular – com determinadas condições climá-
ticas, geográficas, força de trabalho mais ou menos disponível, modos de 
produção pré-existentes, cultura e costumes próprios etc. –, fazendo com 
que as formas de produção originadas neste espaço colonial adquirissem as 
características mais diversas, híbridas e combinadas, apesar de inseridas, 
no caso que estudamos, no processo geral da acumulação “primitiva” de 
capital na Europa.

70    VITALE, Luis. Interpretación marxista de la historia de Chile. La Colonia y la Re-
volución por la independencia [1540-1810]. Tomo II. Disponível em: http://www.
archivochile.com/Historia_de_Chile/trab_gen/HCHtrabgen0005.pdf, consultado em 
6/1/2017.



228

4) De acordo com Marx: “A circulação de mercadorias é o ponto de 
onde inicia o capital. A produção de mercadorias e sua circulação de-
senvolvida, isto é, o comércio, formam as condições históricas prévias 
sob as quais surge o capital. A biografia moderna do capital se abre no 
século XVI com o comércio e o mercado mundiais”71. Ou seja, a expan-
são do comércio mundial, na qual se insere a colonização americana, 
foi fundamental para a acumulação primitiva, “uma acumulação”, se-
gundo Marx, “que não é fruto do regime capitalista de produção, mas 
seu ponto de partida”72.

5) Isso significa que o capital comercial – bem como o capital usu-
rário –, que é prévio ao capital industrial e ao próprio modo de pro-
dução capitalista, coexiste com e explora os mais diversos modos de 
produção e suas combinações. Marx denomina o capital comercial e o 
capital usurário de “formas derivadas” do capital. Tratam-se de “mani-
festações vulgares e antediluvianas, por assim dizer”73 do capital que 
são historicamente anteriores à sua “forma básica” moderna, ou seja, 
ao capital produtivo ou industrial. Marx é categórico: “O capital industrial 
é a única modalidade do capital na qual ele tem como função não apenas a 
apropriação de mais-valia ou de produto excedente, mas também sua cria-
ção. É, portanto, o capital industrial que condiciona o caráter capitalista da 
produção”74.

6) Nesse sentido, o capital comercial chegou à América sedento de 
trabalho excedente. Seu papel foi veicular o excedente gerado pelos pro-
dutores diretos, valendo-se, para isso, de distintas relações não capita-
listas de produção: a escravidão dos negros e dos indígenas originários 
– yanaconazgo –; a mita potosina e assuncena – similar a uma relação 
mais “servil” –; até a posterior papeleta de conchabo dos gauchos etc.

7) No espaço colonial americano, o capital comercial, por meio dos 
plantadores escravistas, encomenderos, comerciantes etc. – que eram 
essencialmente capitalistas, participando não apenas do processo de 
circulação de mercadorias, mas também investindo numa produção 
regulada pelas necessidades do mercado externo –, dominará os pro-
dutores diretos – indígenas, mestiços, negros escravizados –, dos quais 

71    MARX, Karl. El Capital. Tomo I…, p. 121. Destacado no original.
72    Ibid., p. 573. Destacado no original.
73    Ibid., pp. 134-135.
74    MARX, Karl. El Capital. Tomo II. Buenos Aires: Editorial Cartago, 1956, p. 47.
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extrairá excedente social por meio de todo o tipo de coerções extraeco-
nômicas, isto é, usando a violência descarada.

Isso se deve ao fato de, como aponta Moreno, não existir um mer-
cado de trabalhadores livres na América colonial. Preexistiam socieda-
des com um grau muito atrasado de desenvolvimento das forças pro-
dutivas, que, em geral, não produziam valores de troca, mas de uso. Por 
esse motivo, a única maneira de fazer com que produzissem excedente 
social seria por meio da coerção e da repressão mais brutal.

8) Em outras palavras, o capital comercial penetrou e atuou como 
dissolvente das velhas formas produtivas na América, mas não chegou 
a elevar-se, durante a época colonial, ao modo de produção capitalista 
– nem poderia fazê-lo, pois, mesmo na Europa, existia uma transição 
entre o modo feudal e capitalista propriamente dito. Ainda operava o 
que Marx chamou de subordinação formal do trabalho ao capital, 
na qual o capital se apropria do sobreproduto do trabalho sem modifi-
car substancialmente os modos de produção preexistentes, apesar de 
sentir as premissas para a proletarização total dos produtores diretos. 
Somente após, avançado o século 19, preponderou o mercado de tra-
balho “livre” sobre a coerção extraeconômica.

9) A disjuntiva, defendida num sentido extremo e “puro”, entre colo-
nização “feudal” – liberalismo e stalinismo – ou diretamente “capitalis-
ta” – Gunder Frank – é imprecisa. A melhor definição continua sendo a 
oferecida por Nahuel Moreno em 1948: colonização essencialmente 
capitalista sobre a base de relações de produção pré-capitalistas. Essa 
formulação, que é em essência a de Marx e Engels, foi logo incorporada 
por Peña e precisada por George Novack.

10) Quanto à interpretação histórica e ao programa revolucioná-
rio para a América Latina, as principais consequências derivadas do 
anterior são duas: a) as revoluções de independência latino-america-
nas, datadas do início do século 19, não foram revoluções sociais – 
burguesas “antifeudais” –, mas políticas – burguesas anticoloniais –, 
nas quais a burguesia nativa nascente e ainda embrionária enfrentou 
a metrópole europeia pretendendo realizar, sem as travas coloniais, a 
extração de excedente social no mercado internacional; b) o caráter da 
atual revolução na América Latina é socialista. Portanto, o programa a 
ser defendido deve ser um programa de transição ao socialismo, que 
combine as tarefas anticapitalistas com todas as tarefas postergadas 
ou inconclusas da revolução democrático-burguesa – fundamental-
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mente a liberação nacional do imperialismo e a questão da terra –, às 
quais as burguesias latino-americanas se demonstraram incapazes de 
realizar. Estas tarefas, na época imperialista, passaram para as mãos 
do proletariado industrial, como caudilho do campesinato pobre e de 
todos os demais setores explorados e oprimidos.
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Caio Prado Júnior: sua obra, seus 
críticos, seus limites

Ronald León Núñez

As posições historiográficas do intelectual brasileiro Caio Prado Júnior1 
certamente tiveram um impacto importante e são reivindicadas por um 
amplo setor, que vai do meio acadêmico a uma gama de intelectuais e mi-
litantes que se denominam “de esquerda”. No entanto, algumas questões 
merecem ser assinaladas: Qual foi sua principal contribuição e mérito? 
Até que ponto “rompeu” com a linha teórico-política do Partido Comunis-
ta Brasileiro (PCB), isto é, com a concepção stalinista da história? O que 
Caio Prado propunha programaticamente? O que seus principais críticos 
argumentaram? Em suma, como compreender globalmente sua obra?

I – O “sentido da colonização”
Em 1942, Caio Prado publicou sua obra Formação do Brasil Con-

temporâneo, na qual estabeleceu sua polêmica opinião sobre o “senti-
do da colonização tropical”:

No seu conjunto, e vista no plano mundial e internacional, a colonização dos 
trópicos toma o aspecto de uma vasta empresa comercial [...] destinada a 

1    Caio Prado Júnior [1907-1990]. Intelectual brasileiro, membro do Partido Co-
munista Brasileiro [PCB] de 1931 à sua morte. Filho de uma das famílias mais ricas 
e tradicionais de São Paulo, foi eleito deputado nacional em 1945 e deputado consti-
tuinte em 1948. Seu mandato, porém, foi cassado em virtude do banimento do PCB. 
Foi admirador da URSS, que visitou em duas ocasiões, sendo a primeira em 1933. Ao 
retornar, escreveu seu primeiro ensaio historiográfico: Evolução Política do Brasil – 
Ensaio de Interpretação Materialista do Brasil. Em 1934, escreveu outro texto: URSS, 
um novo mundo. Elogiou os regimes da Polônia, da ex-Tchecoslováquia, da China e de 
Cuba, onde foi recebido por Fidel Castro. Em seu papel de empresário, fundou a Edi-
tora Brasiliense, em 1943, e a Revista Brasiliense, em 1955, esta última fechada pela 
ditadura militar em 1964. No terreno historiográfico, criticou a teoria do PCB sobre 
o “passado feudal” do Brasil. Entre suas principais obras se encontram: Formação 
do Brasil contemporâneo (1942) e A Revolução Brasileira (1966), estudos históricos 
voltados ao debate político de seu tempo.
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explorar os recursos naturais de um território virgem em proveito do 
comércio europeu. É este o verdadeiro sentido da colonização tropical, 
de que o Brasil é uma das resultantes [...] Se vamos à essência da nossa 
formação, veremos que na realidade nos constituímos para fornecer 
açúcar, tabaco, alguns outros gêneros; mais tarde ouro e diamantes; 
depois, algodão, e em seguida café, para o comércio europeu. Nada mais 
que isso [...] Tudo se disporá naquele sentido: a estrutura, bem como as 
atividades do país [...] Com tais elementos, articulados numa organização 
puramente produtora, industrial, se constituirá a colônia brasileira.2

O autor propõe, portanto, que a estrutura econômica e social da co-
lônia brasileira – cujos pilares são a “grande lavoura, a monocultura e o 
trabalho escravo” – esteve indissoluvelmente ligada e a serviço do mer-
cado europeu. Assim, a produção para o mercado mundial – capitalista, 
agregamos – será o motor da colonização portuguesa na América, que, 
para isso, recorrerá à “mão de obra que precisa: indígenas ou negros 
importados”. Esse caráter colonial, por sua vez, não terminaria com a 
independência política de 1822, mas prolongar-se-ia no tempo: “ele ex-
plicará os elementos fundamentais, tanto no econômico como no social, 
da formação e evolução históricas dos trópicos americanos”3. 

Caio Prado não apenas acertou nessa definição geral, como tam-
bém apresentou uma tese que se chocava com a visão stalinista, tanto 
no Brasil quanto no resto da América Latina, segundo a qual os eu-
ropeus tinham “transplantado” e reproduzido o “feudalismo” nestas 
terras4. Essa era a análise-justificação, promovida pelo stalinismo, do 

2    PRADO Jr., Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Brasiliense, 12ª 
ed., 1972, pp. 31-32. Todos os destaques são nossos, salvo indicação contrária.
3    Ibid. 
4    A questão do passado feudal na América Latina foi incorporada, formalmente, 
em 1928, durante o VI Congresso da III Internacional Comunista, já controlada pelo 
stalinismo. Nessa linha, entre 1929 e 1931, a burocracia da ex-URSS decidiu eliminar 
o conceito marxista de modo de produção asiático – sem propriedade privada, 
mas com exploração dos camponeses por uma casta dirigente e administradora dos 
trabalhos públicos e dos canais de irrigação –, porque essa categoria poderia con-
tribuir para elucidar o caráter do próprio regime burocrático stalinista. Em 1938, 
Stalin estabelece a teoria dos cinco modos de produção: “A história conhece cinco 
tipos fundamentais de relações de produção: o comunismo primitivo, a escravidão, 
o feudalismo, o capitalismo e o socialismo”, encontrada em seu livro Materialismo 
dialético e materialismo histórico, disponível em: http://www.marx2mao.com/
M2M(SP)/Stalin(SP)/DHM38s.html. Estes cinco estágios, sucedidos linearmente, 
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programa etapista nos países semicoloniais: primeiro a revolução “de-
mocrática” e “antifeudal”, concebida como “etapa” obrigatória, na qual 
o proletariado deveria subordinar-se à burguesia “progressista” e sem 
a qual seria impossível abrir as portas ao capitalismo industrial; so-
mente depois o programa socialista poderia ser proposto.

A resolução do VI Congresso Mundial da Internacional Comunista 
estabeleceu as distintas “graduações de maturidade nos distintos pa-
íses”, que impunham “etapas intermediárias para chegar à ditadura 
do proletariado”5:

Os países coloniais e semicoloniais (China, Índia etc.) e os países dependen-
tes (Argentina, Brasil etc.), com gérmens de indústria e, às vezes, com um 
desenvolvimento industrial considerável, mas insuficiente para a edifica-
ção socialista independente; com predomínio das relações feudal-medie-
vais ou relações de “modo asiático de produção”. [Nestes países…] a transi-
ção à ditadura do proletariado é aqui possível, como regra geral, somente 
através de uma série de etapas preparatórias, como resultado de todo um 
período de transformação da revolução democrático-burguesa em revolu-
ção socialista.6

A tradução desta tese ao caso brasileiro pode ser lida na resolução 
política do V Congresso do PCB, em 1960:

O Partido Comunista do Brasil, partido da classe operária, tem como ob-
jetivo supremo o estabelecimento da sociedade socialista. [...] Nas con-
dições atuais, entretanto, o Brasil tem seu desenvolvimento entravado 
pela exploração do capital imperialista internacional e pelo monopólio 
da propriedade da terra em mãos da classe dos latifundiários. As tarefas 
fundamentais que se colocam hoje diante do povo brasileiro são a con-
quista da emancipação do País do domínio imperialista e a eliminação 
da estrutura agrária atrasada, assim como o estabelecimento de amplas 
liberdades democráticas e a melhoria das condições de vida das massas 
populares. Os comunistas se empenham na realização dessas transfor-
mações, ao lado de todas as forças patrióticas e progressistas, cer-

eram considerados “etapas” comuns ao desenvolvimento histórico de todos os po-
vos. Nessa perspectiva, por exemplo, Stalin caracterizava as sociedades incas, maias 
e astecas como escravistas.
5    Programa y estatutos de la Internacional Comunista. Adoptados por el VI Congre-
so Mundial en Moscú el 1 de septiembre de 1928. Bruxelas: Ediciones Adelante, s/d, 
p. 52. Destacado no original.
6    Ibid., p. 54.
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tos de que elas constituem uma etapa prévia e necessária no caminho 
para o socialismo.7

Caio Prado teve a ousadia intelectual de qualificar essa tese como 
“obsoleta” para o Brasil, embora a considerasse acertada para os paí-
ses asiáticos. Já em 1933, referindo-se ao caráter da propriedade jurí-
dica da terra nos primeiros anos da colonização brasileira, Caio Prado 
refutou a questão do passado feudal: “Não comporta, todavia, nenhu-
ma relação de caráter feudal, vassalagem ou outra. As terras eram alie-
náveis por livre disposição dos proprietários e não criavam laço algum 
de dependência pessoal”8.

Em sua interpretação histórica, Caio Prado opôs o conceito de 
“economia colonial” ao de “economia nacional”, entendida esta última 
como um modelo focado no atendimento das necessidades da popula-
ção de seu país em detrimento dos “negócios” estrangeiros. Sintetizou 
essa visão teórica deste modo: “Numa palavra, não completamos ainda 
hoje a nossa evolução da economia colonial para a nacional”9.

II – As críticas ao “modelo” de Prado: o “escravismo colonial”
Entre as principais críticas teóricas à afirmação de Caio Prado so-

bre o “sentido da colonização”, destaca-se a tese do modo de produ-
ção escravista colonial. Possivelmente, a obra mais conhecida sobre 
o tema seja O escravismo colonial, escrita por Jacob Gorender10 e publi-

7    Resolução política do V Congresso do PCB [1960]. Disponível em: https://pcb.org.
br/fdr/index.php?option=com_content&view=article&id=149:resolucao-politica-
do-v-congresso-do-pcb&catid=1:historia-do-pcb, consultado em 02/12/2016. 
8    PRADO Jr., Caio. Evolução política do Brasil [1933]. 15a ed. São Paulo: Brasiliense, 
1986, p. 15. 
9    PRADO Jr., Caio. Formação do Brasil contemporâneo..., p. 7. 
10    Jacob Gorender [1923-2013]: Intelectual brasileiro e dirigente do PCB. Ingressou 
ao PCB em 1942, chegando a compor seu Comitê Central em 1960. Destacou-se na 
redação do órgão central do partido, Classe Operária, e na tarefa da formação de mili-
tantes nos chamados Cursos Stalin. Estudou na Escola Superior do PC da URSS, entre 
1955 e 1957. Em sua volta, fez parte da redação da Declaração de março de 1958, 
que mudou a orientação “esquerdista” do PCB para adotar una linha mais adaptada 
à legalidade democrática. Depois da instauração da ditadura militar em 1964, surgi-
ram diferenças internas sobre como enfrentar esse regime e Gorender rompeu com 
o PCB para fundar, em 1967, o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR), 
que propunha uma luta aberta, inclusive armada, contra o regime militar. Foi preso e 
torturado pela ditadura brasileira entre 1970 e 1972. Sua principal obra, O escravis-
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cada em 1978, embora esse conceito tenha sido previamente proposto 
pelo intelectual Ciro F. Cardoso11.

Ambos autores enfocam sua análise na discussão sobre modos de 
produção, especialmente no Brasil, taxando o enfoque de Caio Prado, 
que enfatiza a relação colonial com o mercado europeu, de circulacio-
nista. Gorender afirma que a escravidão é a categoria central, o “ponto 
de partida” para compreender o Brasil colonial:

Tal diferença consiste em que [Fernando] Novais e [João Manuel] Cardoso de 
Mello partem do sistema colonial mundial como totalidade que determina o 
conteúdo da formação social no Brasil, ao passo que eu inicio minha análise 
com o modo de produção escravista colonial, a cuja dinâmica própria atri-
buo uma determinação fundamental.12

Segundo essa interpretação, a estrutura econômica interna teria al-
cançado tal autonomia que engendrou um modo de produção original, 
distinto dos que surgiram anteriormente:

Impõe-se, por conseguinte, a conclusão de que o modo de produção escravis-
ta colonial é inexplicável como síntese de modos de produção pré-existentes, 
no caso do Brasil […] O escravismo colonial emergiu como um modo de pro-
dução de características novas, antes desconhecidas na história humana.13

Em oposição à proposta de Prado Jr., seus críticos defenderam que 
a colônia tinha um “sentido” próprio. Gorender propôs, então, que “as 
relações de produção da economia colonial precisam ser estudadas de 
dentro para fora”14. Ciro F. Cardoso, por sua vez, criticou o modelo in-
terpretativo de Prado, atribuindo-lhe uma “obsessão plantacionista”, 
que considerou simplificadora15.

mo colonial, foi escrita em 1978. Afastou-se da militância partidária por muitos anos, 
até que ingressou no PT brasileiro na década de 1990. 
11    Ciro Flamarion Cardoso (1942-2013): Intelectual brasileiro. Escreveu sobre his-
tória e metodologia, mas seus principais estudos centraram-se nos modos de produ-
ção colonial, aos quais atribuía caráter específico. Foi pioneiro no conceito de modo 
de produção escravista colonial. Posteriormente, transformou-se em egiptólogo.
12    GORENDER, Jacob. A burguesia brasileira [1981]. 2a. reimpressão da 3a. ed. de 
1990. São Paulo: Brasiliense, 2004, p. 7.
13    GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 3a. ed. São Paulo: Ática, 1980, p. 54. 
Destacado no original. 
14    Ibid., p. 21.
15    CARDOSO, Ciro F. O trabalho na colônia. In: LINHARES, M. Y. (Org.). História geral 
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Deve-se destacar que estes autores não deixaram de criticar 
o dogma stalinista dos “cinco estágios”. Argumentaram, corre-
tamente, que tanto o desenvolvimento das forças produtivas 
quanto os modos de produção na América não seguiam – nem 
poderiam seguir – o “esquema” europeu. Mas, no afã de negar a 
dicotomia “passado feudal-passado capitalista”, foram pelo ca-
minho de elaborar uma “teoria geral”16 sobre a complexidade 
da particularidade do caso americano. Assim, fazendo um cha-
mado a “renunciar à importação de esquemas interpretativos 
elaborados a partir de outros processos de evolução”, Ciro F. 
Cardoso exortou:

[Deve-se reconhecer] a especificidade dos modos de produção colo-
niais da América. Mas, especificidade levada a sério, no sentido forte 
da palavra: eles existiram como estruturas dependentes (isto é, 
a dependência constitui um elemento essencial de sua definição 
e de seu modelo), mas irredutíveis aos esquemas eurocêntricos. 
[…] Desde 1968, eu defendo a necessidade de reconhecer o caráter 
específico e irredutível dos modos de produção coloniais.17

Para demostrar a especificidade do “escravismo colonial”, a 
contribuição de Cardoso sistematizou as diferenças entre o es-
cravismo da Antiguidade e sua versão moderna18. São evidentes 
as diferenças entre os “tipos” de escravismo, fundamentalmen-
te porque o escravismo antigo e o moderno se assentaram so-
bre distintos graus de desenvolvimento das forças produtivas.

No entanto, tomadas como um todo, ambas formas de tra-
balho forçado mantiveram uma característica fundamental, 
comum a toda sociedade escravista: o escravo era ao mesmo 
tempo capital fixo e mercadoria; o mercado de trabalho era 
abastecido por roubos que “constituem pura e simplesmente 
atos de apropriação da força de trabalho por meio da violência 
física descarada”19. 

do Brasil. 5a ed. Rio de Janeiro: Campus, 1990, p. 69.
16    GORENDER, Jacob. O escravismo colonial..., p. 22.
17    CARDOSO, Ciro F. Severo Martínez Peláez y el carácter del régimen colonial. In: 
ASSADOURIAN, Carlos, et al. Modos de producción en América Latina. Córdoba: Cua-
dernos Pasado y Presente, 1974, p. 102.
18    CARDOSO, Ciro F. El modo de producción esclavista colonial en América. In: ASSA-
DOURIAN, Carlos, et al. Modos de producción en América Latina…, p. 224.
19    MARX, K. Contribución a la crítica de la economía política. Buenos Aires: Estudio, 
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Nessa perspectiva, a escravidão moderna não deixa de ser uma for-
ma de produção pré-capitalista, sendo falso apresentar o “escravismo 
colonial” como um modo de produção completamente novo.

Não se trata de discutir se existiam ou não diferenças entre o 
escravismo moderno e o antigo, ou com o feudalismo e o capita-
lismo. Isso é verdade. Também é um fato que, na América, o capi-
tal comercial em expansão serviu-se das mais diversas relações 
de produção pré-capitalistas, que se combinaram entre si e deram 
origem a formações econômico-sociais “híbridas”, embora sempre 
com hegemonia de uma forma de produção ou outra em determi-
nado período. Assim, é certo que, nessa combinação de formas de 
produção, a predominante no Brasil, nas Antilhas, nas Guianas, no 
sul dos EUA etc. foi a escravista.

A polêmica reside em qual era o objetivo – para que se organizava – 
dessa produção; se o escravismo na América colonial estava subordinado 
ou não ao processo de acumulação primitiva de capital pela via da produ-
ção em grande escala para o mercado mundial, que já era capitalista.

Em nossa opinião, durante o período de desenvolvimento do ca-
pitalismo americano –que vai do período colonial até fins do século 
19 –, existiu uma combinação de relações de produção pré-capita-
listas – que coexistiam inclusive com formas marginais de trabalho 
“livre” –, com uma predominância, no caso brasileiro e outros, da 
forma de produção escravista.

As contribuições de Cardoso e Gorender acertaram ao questionar a 
deformação stalinista dos “cinco estágios”, mas esse acerto acaba sen-
do diluído no erro de criar uma categoria em certa medida “autônoma” 
em relação ao processo de conformação do capitalismo americano e 
mundial, um pretendido modo de produção essencialmente “desco-
nhecido” pela história.

Marx, referindo-se ao sul escravista dos EUA, definiu claramente o 
caráter das relações de produção no marco do processo de acumula-
ção primitiva de capital, isto é, durante o período relacionado à escra-
vidão nas colônias modernas:

A escravidão reaparece igualmente nas colônias, no período da acumula-
ção primitiva, e mesmo depois do triunfo do modo de produção capitalista, 
sem que por isso se possa concluir que existiu um modo de produção 
escravista nos séculos XVIII e XIX. […] Se atualmente não só chamamos os 
proprietários de plantações na América de capitalistas, e eles de fato o são, 

1970, p. 210. 
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isso se baseia no fato de que eles existem como uma anomalia no interior 
de um mercado mundial fundado no trabalho livre.20

O critério principal de Marx para sentenciar que os plantadores es-
cravocratas dos EUA eram capitalistas partia do entendimento des-
se fenômeno – a escravidão – como parte dessa totalidade chamada 
mercado mundial capitalista. Seu raciocínio, oposto ao de Gorender, 
não considera a forma como eram produzidas as mercadorias como 
“determinação fundamental”. A preocupação de Marx é advertir que 
não se pode “concluir que existiu um modo de produção escravista nos 
séculos XVIII e XIX” simplesmente pelo fato de o trabalho “livre” não 
ser predominante, e que o escravismo era uma “anomalia” nesse mun-
do em plena transição ao modo de produção capitalista.

Marx insiste sobre este problema em outra passagem:

Na segunda classe de colônias – as plantações, que foram desde o primeiro 
momento utilizadas para criar especulações comerciais, centros de produ-
ção para o mercado mundial – existe um regime de produção capitalista, 
embora só de um modo formal, pois a escravidão dos negros exclui o 
livre trabalho assalariado, que é a base sobre a qual descansa a produ-
ção capitalista. No entanto, aqueles que controlam o negócio do tráfico de 
escravos são capitalistas. O sistema de produção introduzido por eles não 
provém da escravidão, mas se enxerta nela. Neste caso, o capitalista e o pro-
prietário de terras são uma só pessoa.21

Em termos concretos: ainda que de maneira “formal”, ou seja, sem 
serem ainda “hegemônicas”, as relações de produção capitalistas – por 
meio dos “capitalistas” que “controlam o negócio do tráfico de escra-
vos” e da orientação da produção para um mercado mundial coman-
dado pelo capital comercial – iam se “enxertando” no escravismo exis-
tente no sul dos EUA, no Brasil etc. Utilizando uma formulação mais 
específica, existia um processo no qual predominava a “subordinação 
formal do trabalho ao capital”. O escravismo era, portanto, uma de 
tantas formas de produção pré-capitalistas que o capital comercial e 
usurário “explorava” para extrair excedente social das colônias, mas 
sempre em benefício da acumulação primitiva. 

20    MARX, K. Elementos fundamentales para la crítica de la economía política. Grun-
drisse [1857-1858]. In: MARX, K.; ENGELS, F. Materiales para la historia de América. 
Córdoba: Cuadernos Pasado y Presente, 1972, p. 164.
21    MARX, K. Historia crítica de la teoría de la plusvalía. Tomo II. México: Fondo de 
Cultura Económica, 1944, pp. 332-333.
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No terreno metodológico, o erro de Cardoso e de Gorender radica 
em superdimensionar o fenômeno, perdendo de vista a totalidade e 
universalizando a particularidade.

A escravidão, assim como a encomienda mitaria ou yanacona22 e 
outras formas de trabalho na América colonial, que se assentavam na 
coerção extraeconômica, eram particularidades inseridas em uma to-
talidade: o capital comercial avançando, com distintos ritmos, sobre 
formas de produção pré-existentes, sem detrimento de utiliza-las du-
rante séculos em proveito próprio. A escravidão nas colônias desenvol-
veu-se, então, como uma particularidade dentro da universalidade 
do processo de acumulação primitiva de capital.

Embora os autores mencionados assinalem que o “escravismo co-
lonial” era “dependente”, devido à relação colonial, esse elemento é em 
seguida abstraído de suas conclusões. Terminam menosprezando a 
relação metrópole-colônia e a ligação com o mercado mundial capi-
talista. Perdem de vista que o grosso da produção extraída das colô-
nias americanas, com todas suas particularidades, não era, majorita-
riamente, realizada nas colônias, mas fora delas, dado que estavam 
vinculadas às metrópoles e, por essa via, ao desenvolvimento desigual 
do capitalismo europeu.

Em meio a este processo geral, a escravidão – com sua odiosa bru-
talidade – foi uma necessidade econômica – altamente lucrativa – de-
rivada tanto do interesse em ampliar a produção para um mercado 
que havia deixado de ser só “europeu” quanto da escassez de mão de 
obra na América. Foi um processo similar à “segunda servidão euro-
peia” mencionada por Engels23. O trabalho forçado transformou-se em 
algo imperioso no processo de acumulação primitiva de capital.

Marx assinala este papel econômico da escravidão moderna: “Em 
geral, a escravidão disfarçada dos trabalhadores assalariados na Euro-
pa exigia, como pedestal, a escravidão ‘sans phrase’ [sem floreios] do 

22    Formas de exploração semiescrava na América espanhola [nota da tradução].
23    Engels explicou que, no século 16, houve um “renascimento” feudal em grande 
parte da Europa Oriental, com o objetivo de produzir lã e outras matérias-primas 
para o desenvolvimento manufatureiro da Europa Ocidental. Assim, o servo viu re-
forçada sua sujeição à terra pela força para produzir em grande escala para o merca-
do ocidental. Esse processo seria uma antecipação do que ocorreria, de maneira am-
pliada, no Novo Mundo. Consultar: MAZZEO, Antônio. O escravismo colonial: modo 
de produção ou formação social? Revista Brasileira de História. São Paulo, vol. 6, nº 
12, 1986, p. 211. 
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Novo Mundo”24. Em outras palavras, para garantir o desenvolvimento 
capitalista europeu, as colônias deveriam produzir em grande escala, 
inclusive com relações de produção que as próprias metrópoles ha-
viam superado.

Marx assinala o “sentido” capitalista da moderna escravidão:

A escravidão é uma categoria econômica como qualquer outra. Por-
tanto, tem também seus dois lados. Deixemos o lado mau e falemos do lado 
bom da escravidão: esclarecendo que se trata da escravidão direta, a dos 
negros no Suriname, no Brasil, nas regiões meridionais da América do Nor-
te. A escravidão direta é o fundamento da indústria burguesa, assim 
como as máquinas, o crédito etc. Sem escravidão, não teríamos o algo-
dão; sem o algodão, não teríamos a indústria moderna. A escravidão foi o 
que valorizou as colônias; foram as colônias criaram o comércio universal; 
o comércio universal é a condição da grande indústria. Por isso, a escra-
vidão é uma categoria econômica da mais alta importância. […] Os povos 
modernos conseguiram apenas disfarçar a escravidão em seus próprios 
países, impondo-a sem véus no Novo Mundo.25

Não se pode explicar a “estrutura interna” das economias coloniais 
americanas por fora desse processo de expansão do sistema capitalista.

Sendo assim, na tendência a tornar absoluto o “escravismo colonial” 
– pelo menos na visão de Gorender –, é possível perceber a concepção 
de uma espécie de etapa – não “feudal”, mas “escravista” –, cujos res-
quícios deveriam ser superados para abrir o caminho ao capitalismo 
industrial e, somente depois, ao socialismo.

Gorender afirmou que “a revolução burguesa é uma categoria 
inaplicável à história brasileira”26. No entanto, reconheceu que 
existia “uma burguesia brasileira, isto é, uma burguesia cujo cen-
tro de interesses se situa na economia nacional”27. Em outras pa-
lavras, trata-se de uma classe dominante nacionalista, embora, às 
vezes, inconsequente.

A fixação no “escravismo colonial” como “determinação funda-
mental” levou Gorender a avaliar positivamente a ideia de um papel 
politicamente “progressista” da burguesia abolicionista brasileira. 

24    MARX, K. El Capital. Tomo I. [1867]. In: MARX, K.; ENGELS, F. Materiales para la 
historia de América…, p. 166. Destacado no original. 
25    MARX, K. Miseria de la Filosofía [1847]. In: MARX, K.; ENGELS, F. Materiales para 
la historia de América…, p. 153.
26    GORENDER, Jacob. A burguesia brasileira..., p. 112. Destacado no original. 
27    Ibid., p. 111. Destacado no original. 
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Em 1981, afirmou que: “a Abolição foi a única revolução social jamais 
ocorrida na história de nosso País”28. 

Se considerarmos que, para o próprio Gorender, não foi a luta dos 
escravos o elemento determinante em semelhante transformação, 
cabe questionar: qual teria sido, então, o sujeito dessa revolução so-
cial? Acaso a burguesia industrial liberal? Foram os cafeicultores do 
oeste paulista?

Gorender responde que, embora não existisse um “estudo mono-
gráfico” sobre a atuação da burguesia em tamanha transformação, 
existiam “referências ocasionais à militância abolicionista de comer-
ciantes e industriais”29 e uma “burguesia brasileira [que] não se com-
portou como espectadora passiva dos acontecimentos históricos”30, 
passando assim a ideia de um suposto papel revolucionário desse 
setor da classe dominante. 

Em resumo: embora Gorender tenha questionado a tese do “pas-
sado feudal”, sua elaboração sobre o “escravismo colonial” e sua visão 
programática, como um todo, não passaram de uma variante do eta-
pismo stalinista.

III – Caio Prado, o “político”: uma ruptura parcial e um programa etapista
Havíamos apontado que, de sua análise – essencialmente corre-

ta – sobre o “sentido” da colonização portuguesa no Brasil, Prado Jr. 
estabeleceu uma contradição principal: a oposição entre economia 
“colonial” e economia “nacional”. 

Alguns autores identificam Caio Prado, devido à sua militância 
no PCB, como uma referência intelectual “marxista” e “comunista”. 
Permitimo-nos discordar. Apesar do enorme mérito de sua análise 
sobre o período colonial, Prado Jr. nunca rompeu completamente 
com a concepção etapista do stalinismo. E não é lícito confundir 
marxismo com stalinismo.

Em 1954, apontou que o problema central para o desenvolvimento 
econômico brasileiro seria a atrofia da produção – capitalista – para o 
mercado interno: “o vício que corrói a economia de boa parte do Brasil 
não é um nível técnico baixo, e sim a insignificância dos mercados; 
é aí que se situa o ponto nevrálgico do círculo vicioso que se trata de 
romper a fim de revitalizar a economia do país”31.

28    Ibid., p. 21. Destacado no original.
29    Ibid., p. 22. 
30    Ibid., p. 112.
31    PRADO Jr., Caio. Diretrizes para uma política econômica brasileira. São Paulo: 
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Embora Caio Prado não descartasse o socialismo “a longo prazo”, 
considerava-o prematuro para as condições históricas concretas do 
Brasil. Ainda em 1954, afirmou que as mudanças econômicas que pro-
punha não implicavam a ruptura com o capitalismo nacional, mas o 
contrário, consistiam num plano de reformas para fortalecê-lo: 

[...] é dentro das relações capitalistas de produção que se propõe a política 
preconizada, pois essa política, precisa e essencialmente, consiste em 
desenvolver os fatores econômicos que constituem os principais es-
tímulos do mecanismo capitalista, a saber, o mercado. Se reformas 
se propõem, é justamente porque esses estímulos ou são insuficien-
tes, ou atuam de maneira inconveniente para o desenvolvimento 
adequado, dentro dos quadros do capitalismo, de nossas forças 
produtivas.32

Num artigo publicado em 1947 no jornal do PCB, Caio Prado já ha-
via afirmado que o capital privado – embora “regulado” pelo Estado 
e por seus “órgãos representativos dos interesses da coletividade” –, 
poderia cumprir um papel progressista para desenvolver o Brasil:

Mas não uma iniciativa privada deixada a seu arbítrio e livre. E sim estrita-
mente regularizada e encaminhada para aqueles setores da atividade onde 
a necessidade dela se faça mais sentir frente aos interesses gerais do país. 
E complementada e substituída sempre que convier e pela ação direta do 
Estado ou de seus órgãos representativos dos interesses da coletividade. Em 
suma, trata-se de aproveitar o capitalismo naquilo que ele ainda ofe-
rece de positivo nas condições atuais do Brasil; e contê-lo, e o suprimir 
mesmo no que possa se opor às reformas que o país necessita. E, ao 
mesmo tempo, ir preparando os elementos necessários para a futura cons-
trução do socialismo brasileiro.33

Dadas estas premissas, expôs a tarefa principal:

Trata-se de libertar as forças anticolonialistas já presentes no interior 
da atual estrutura econômica do país [...]. Essas forças não são ainda ou 
não são, sobretudo, as do socialismo, que começa apenas a esbo-
çar-se entre nós e precisará aguardar ainda, para amadurecer, um 
largo progresso das forças produtivas que não será possível sem 

Gráfica Urupês, 1954, p. 115. 
32    Ibid., pp. 227-228. 
33    PRADO Jr., Caio. Fundamentos econômicos da revolução brasileira. A Classe Ope-
rária, 1947, p. 6.
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a preliminar destruição do sistema colonial. As forças que reali-
zarão essa destruição ainda são as do capitalismo34. 

Em 1957, insistiu no caráter precoce dos países semicoloniais para 
o socialismo de maneira mais clara: “A socialização dos meios de 
produção, premissa dessa transformação, é certamente prema-
tura nos países subdesenvolvidos com seu baixo nível industrial e a 
larga fragmentação e dispersão das atividades econômicas”35.

Em 1966, Caio Prado publicou seu livro A revolução brasileira, no 
qual reafirmou sua concepção geral de que a “linha central e essencial 
do desenvolvimento histórico brasileiro”36 não apontava ao socialismo, 
mas à “[...] integração nacional da economia brasileira”37. 

Segundo essa visão, o socialismo era uma “previsão histórica” que 
não deveria interferir na formulação da política cotidiana:

É claro que, para um marxista, é no socialismo que irá desembocar afinal a revo-
lução brasileira. [...] Isto, contudo, representa uma previsão histórica, sem data 
marcada nem ritmo de realização prefixado. E podemos mesmo acrescentar, sem 
programa pré-determinado. Ela não interfere, assim, diretamente, 
ou não deve interferir na análise e interpretação dos fatos correntes, 
e muito menos na solução a ser dada aos problemas pendentes ou na 
determinação da linha política a ser seguida na emergência de situ-
ações imediatas.38

Mais contundentemente:

A eliminação da iniciativa privada somente é possível com a implan-
tação do socialismo, o que na situação presente é desde logo irrealizável 
no Brasil por faltarem, se outros motivos não houvessem, as condições 
mínimas de consistência e estruturação econômica, social, política e 
mesmo simplesmente administrativa.39

Seguindo com a defesa, sem meias palavras, da “iniciativa privada” 
para o “mercado interno” – capitalismo nacional –, escreveu: “[…] é 

34    PRADO Jr., Caio. Diretrizes..., p. 236. 
35    PRADO Jr., Caio. Esboço dos fundamentos da teoria econômica. 3a. ed. São Paulo: 
Brasiliense, 1961, p. 222. 
36    PRADO Jr. Caio. A revolução brasileira. 3a. ed. São Paulo: Brasiliense, 1968, p. 145. 
37    Ibid., p. 132. 
38    Ibid., pp. 9-10. 
39    Ibid., p. 250. 
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perfeitamente possível e acreditamos mesmo indispensável para o 
funcionamento regular da vida econômica brasileira, assegurar nela a 
participação da iniciativa privada”40. 

Nesse mesmo trabalho, aprofundou sua visão programática e 
expôs que essa “revolução”, na realidade, tratava-se de um “progra-
ma de reformas”41:

Tratar-se-á, dentro da planificação e direção gerais das atividades econômi-
cas, em que se combinarão as iniciativas e empreendimentos públicos 
com a iniciativa privada, devidamente controlada e orientada, de visar 
sempre, e em primeiro e principal lugar, a elevação dos padrões materiais 
e culturais da massa da população e a satisfação de suas necessidades [...].42

Sobre a burguesia nacional, escreveu:

A “burguesia nacional”, tal como é ordinariamente conceituada, isto é, como for-
ça essencialmente anti-imperialista e, por isso, progressista, não tem realidade 
no Brasil [...] O anti-imperialismo tem no Brasil outro conteúdo e outras bases 
que interesses específicos da burguesia ou de qualquer dos seus setores.43

Sem dúvida, isso é correto e há quem utilize essa passagem para ar-
gumentar que Prado Jr. tinha uma estratégia “anticapitalista” e “socialis-
ta”. Mas esta afirmação não desmente as alegações – que encontramos 
em seus trabalhos de 1947, 1954 e até em 1966 –, que afirmam que o 
agente das transformações seriam as “forças do capitalismo” e a “inicia-
tiva privada devidamente controlada”, que se combinariam com o que 
chamou “a massa rural”44, “massa da população brasileira”45 etc.

Prado Jr. também cedeu ao ecletismo ao evitar definir nada menos 
que o caráter da revolução brasileira:

É nesses termos que se propõe a questão, pouco importando a caracteriza-
ção e definições teóricas, desde logo, da revolução brasileira, em função de 
situações históricas que não são a nossa e que dela se distinguem profunda-
mente. Isto é, saber se é “socialista”, “democrático-burguesa”, “popular” ou 
outra qualquer.46

40    Ibid. 
41    Ibid., p. 251.
42    Ibid., p. 253
43    Ibid., pp. 179-180.
44    Ibid., p. 255.
45    Ibid., p. 258. 
46    Ibid., p. 252.
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A visão geral da história brasileira elaborada por Prado Jr. certa-
mente tem seus méritos. No entanto, no terreno político – no qual seus 
estudos historiográficos cumpriram um papel coadjuvante – essa vi-
são esteve a serviço de negar que o socialismo estivesse colocado ob-
jetivamente para o Brasil e os países semicoloniais, nos quais ainda 
faltava “um longo progresso das forças produtivas”. Dessa maneira, por 
outra via e apesar de suas importantes críticas, sua elaboração parou 
na mesma “estação” que a da direção do PCB, que argumentava:

A contradição antagônica entre o proletariado e a burguesia, inerente ao ca-
pitalismo, é também uma contradição fundamental da sociedade brasileira. 
Mas esta contradição não exige solução radical e completa na atual etapa 
da revolução, uma vez que, na presente situação do País, não há condi-
ções para transformações socialistas imediatas [...].47

A lucidez de sua análise sobre o sentido da colonização não pode 
nublar, nem negar, que na proposta política de Caio Prado Jr. existe uma 
etapa prévia, sem a qual o socialismo é “irrealizável”: a eliminação dos 
traços coloniais da economia brasileira e o caminho a uma economia 
– capitalista “regulada” – nacional, que denominou “organização eco-
nômica nacional, a saber, estruturada em função e para o fim precípuo 
do atendimento das necessidades do próprio país”48, que teria como 
sujeito um leque policlassista de “forças anticoloniais”:

[A evolução brasileira está marcada pelo] processo geral que vai do Brasil 
colônia de ontem ao Brasil nação de amanhã, e que se trata hoje de levar a 
cabo. Tarefa essa que constitui precisamente a essência da revolução bra-
sileira de nossos dias49.

Assim, Caio Prado Jr. acabou propondo uma concepção e um programa 
etapistas, circunscritos aos limites do “campo democrático-popular”. Um 
horizonte político situado na realização de um capitalismo “nacional”, fo-
cado no mercado interno e estritamente “regulado”, como condição para 
alcançar a soberania nacional e satisfazer as necessidades da maioria da 
população de seu país. Dito de outra maneira, uma “independência nacio-
nal” sem romper com a burguesia nacional associada ao imperialismo.

47    Resolução política do V Congresso do PCB [1960]. Disponível em: https://pcb.
org.br/fdr/index.php?option=com_content&view=article&id=149:resolucao-poli-
tica-do-v-congresso-do-pcb&catid=1:historia-do-pcb, consultada em 02/12/2016.
48    PRADO Jr. Caio. A revolução brasileira..., p. 144. 
49    Ibid., p. 118. 
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